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SEÇÃO II 
DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL 

Art. 237°. Obrigação tributária principal surge com a ocorrência do fato gerador e tem por 
objeto o pagamento de tributo ou de penalidades pecuniária, extinguindo-se juntamente com o 
crédito dela decorrente. - - - 

Parágrafo único. A obrigação pecuniária ou principal, estabelecida em Lei, é calculada com 
base em uma Alíquota aplicável sobre um valor inerente ao fato gerador, denominado Base de 
Cálculo. 

tilj'  III I  
Art. 238°. A obrigação acessória é qualquer situação, que, na forma da lei, impõe a prática ou a 
abstenção de ato que não configure obrigação principal, tendo por objeto a prática ou a abstenção 
de atos nela previstos, no interesse do lançamento, da cobrança e da fiscalização dos tributos. 

Parágrafo único. A obrigação tributária acessória, pelo simples fato de sua inobservância, 
converte-se em principal, relativamente à penalidade pecuniária'"   
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SEÇÃO IV . , , ! !.1 
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1g DO FATO GERADOR iN i / ...,, 
Art. 239°. Fato gerador da obrigação tributária principal é a situação definida neste Código, 
como necessária e suficiente para justificar o lançamento e a cobrança de cada um dos tributos de 
competência do Município. 

Art. 240°. Fato gerador da obrigação tributária acessória é qualquer situação que, na forma da 
legislação tributária aplicável, impõe a prática ou a abstenção que não configure 
principal. ,e,  
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Art. 241°. Na qualidade de sujeito ativo da obrigação tributária, a Fazenda Municipal representa 
a pessoa de direito público titular da competência para lançar, cobrar e fiscalizar os tributos 
especificados neste Código e nas leis a ele subseqüentes. // 

bt 
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§ 1°. A competência tributária é indelegável, salvo a atribuição da função de arrecadar ou 
fiscalizar tributos, ou de executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas em matéria 
tributária a outra pessoa de direito público. 

§ 2°. A atribuição compreende as garantias e os privilégios processuais que competem ao 

NO 
município

I
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mor 
§ 3°. A atribuição pode ser revogada a q . mpo, ppr ato unilaterál do Poder Executivo 
Municipal. 

§ 4°. Não constitui delegação de competência o cometimento, a pessoa de direito privado do 
encargo ou função de arrecadar tributos. 

Art. 242°. O cometimento da função de arrecadar tributos a pessoas de direito privado, deverá ser 
feito através de Decreto do Executivo, com fundamentadas razões de interesse do Município, 
tendo em vista melhorias no sistema de arrecadação e real incremento da receita munici 

SEÇÃO VI 

1 

 r- D SUJEITO PASSW 
SUBSEÇÃO I r 

:DAS DISPOSIÇÕES 

Art. 243°. O sujeito passivo da obrigação tributária será considerado: 
 

I - contribuinte: quando tiver relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo 
fato gerador; 
II - responsável: quando, sem revestir a condição de contribuinte, suá,obrigação decorrer de 
disposições expre,ssas Resta Lei. 

r".;;;)'  
Art. 244°. Skipessoalinente responsAreis:, ft), 

- o ádquirente, pelos débitos relativos a bem iinNel existentes à datas o título de transferência, 
salvo quando conste deste prova de plena quitação, limitada esta responsabilidade, nos casos de 
arrematação em hasta pública, ao montante do respectivo preço; 
II - o espólio, pelos débitos tributários do "de cujus" existentes A data de,abertura da sucessão; 
III - o sucessor a qualquer títu19.eio cônjuge meeiro será responsável pelbá débitos tributários do 
"de cujus" existentes até a data da ,pariililá adjudicaçã9Arlimitada a-responsabilidade ao 
montante do quinhão, do lega& ou da meação. ' 

Art. 245°. A pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, transformação ou 
incorporação de outra ou em outra é responsável pelos tributos devidos, até a data do ato, pelas 
pessoas jurídicas fusionadas, transformadas ou incorporadas. 
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Parágrafo Único. O disposto neste artigo aplica-se aos casos de extinção de pessoas jurídicas de 
direito privado, quando a exploração da respectiva atividade seja continuada por qualquer sócio 
remanescente ou seu espólio, sob a mesma ou outra razão social, denominação ou ainda sob 
firma individual. 

Art. 246°. A pessoa física ou jurídica de direito privado que adquirir de outra por qualquer título, 
estabelecimento comercial, industrial e ou profissional que continuar a respectiva exploração, sob 
a mesma ou outra razão social, denominação ou sob firma individual, responde pelos débitos 
tributários relativos ao estabelecimento adquirido, devido até a data do respectivo ato: 
I - integralmente, se o alienante cessar a exploração do comércio, indústria ou atividade 
tributada; 
II - subsidiariamente, com o alienante, se este prosseguir na exploração ou iniciar dentro de 
6(seis) meses, contados da data de alienação, nova atividade no mesmo ou em outro ramo de 
comércio, indústria ou profissão. .t•  

Art. 247°. Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação principal 
pelo contribuinte, respondem solidariamente com este nos atos em que intervierem ou 
omissões por que forem responsáveis: 
I - os pais, pelos débitos tributários dos filhos menores; 
II - os tutores e curadores, pelos débitos tributários de seus tutelados ou curatelados;  
III - os administradores de bens de terceiros, pelos débitos tributários destes; 
IV - o inventariante, pelos débitos tributários do espólio; rrsr?,  
v_ o síndico e o comissário, pelos débitos da massa a falida ou do concordatário; 
VI - os tabeliães, escrivãos e demais serventuários de oficio, pelos tributos devidos sobre os atos 
praticados por eles ou perante eles, em razão do seu oficio; 
VII - os sócios, pelos débitos tributários de sociedade de pessoas, no caso de liquidação. 

Art. 248°. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributarias 
resultantes de atos praticados com excesso de poder ou infração de lei, contrato social ou 

f:Y estatutos: 
- as pessoas referidas no artigo anterior; >11' 4/ 

II - os mandatários, os prepostos e empregados; 
III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado. 

‘5, til r 

Art. 249°. O sujeito passivo, quando convocado, fica: obrigado a prestar as declarações 
solicitadas pela autoridade administrativa quando estas as julgarem insuficientes ou imprecisas. 

§ 1°. A convocação do contribuinte será feita por quaisquer dos meios previstos neste Código. 

§ 2°. Feita a convocação do contribuinte, terá ele o prazo de 20(vinte) dias para prestar os 
esclarecimentos solicitados, pessoalmente ou por via postal, sob pena de que se proceda ao 
lançamento de oficio, sem prejuízo da aplicação das penalidades legais cabíveis. 
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Art. 250°. Os contribuintes e demais responsáveis ficam obrigados a cumprir asdeterminações 
desta Lei ou da legislação complementar, estabelecidas com o fim defacilitar o lançamento, 
fiscalização e cobrança de impostos, taxas e contribuições 

r- 

Parágrafo único. Sem prejuízo do que se estabeleça, de maneira especial, oscontribuintes e 
responsáveis estão obrigados: 
I- a apresentar guias e declarações, segundo as normas desta Lei e da legislaçãocomplementar; 
II - a comunicar a Fazenda Municipal, dentro de 20 (vinte) dias da efetivaçãorespectiva, de 
qualquer alteração capaz de gerar, modificar ou extinguir obrigaçõesfiscais; 
III - a conservar e apresentar ao Fisco, quando solicitados, qualquer documentoque, de algum 
modo, se refira à operação ou situação que constitua fato gerador deobrigação e sirva de 
comprovante da veracidade dos dados consignados nas guias edocumentos fiscais;'LÃ jf-À 
IV - a prestar, sempre que solicitados pelas autoridades competentes,informações e 
esclarecimentos com respeito à operações que, a juízo do Fisco,possam constituir fatos geradores 
de obrigações fiscais; 
V - de modo geral, a facilitar, por todos os meios ao alcance, as tarefas delançamento, 
fiscalização e cobrança dos tributos devidos à Fazenda Municipal. 

‘:F.'1,411 
Art. 251°. O fisco poderá solicitar a terceiros e estes ficam obrigados a fornecer-lhe todos os 
informes referentes a fatos geradores de obrigações fiscais que, noexercício de suas atividades, 
tenham contribuído para realizar ou devam conhecer,salvo quando por força de lei, estejam 
obrigados a guardar sigilo em relação a essesfatos. 

§ 1°. As informações obtidas por força deste artigo, tem caráter sigiloso e -  sópoderão ser 
utilizados em defesa dos interesses fiscais da União, do Estado e desteMunicípio. 

§ 2°. Constitui falta grave, punível nos termos dos Estatutos aplicáveis aosfuncionários 
municipais, a divulgação de informações obtidas no exame de contasou documento 
forem exibidos. 1 

SUBSEÇÃO II 

749
DO DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO 4 0,P\ 

Art. 253°. Ao contribuinte ou responsável é facultado escolher e indicar à repartição, na forma e 
nos prazos previstos em regulamento, o seu domicílio tributário no Município, assim entendido o 
lugar onde a pessoa física ou jurídica desenvolve sua atividade, responde por suas obrigações 
perante a Fazenda Municipal e pratica os demais atos que constituam ou possam vir a constituir 
obrigação tributária. 

§ 1°. Na falta de eleição pelo contribuinte ou responsável, do domicílio tributário, considerar-se-á 
como tal: 
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à- obrigação tributária, o de cada 
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I — quanto às pessoas naturais: a sua residência habitual ou, sendo esta incerta ou desconhecida, o 
centro habitual de sua atividade; 
II — quanto às pessoas jurídicas de direito privado ou às firmas individuais: o lugar de sua sede 
ou, em relação aos atos ou fatos que derem orige 
estabelecimento. 

§ 2°. Quando não couber a aplicação das regraS previstas em qualquer dos'incisos do parágrafo 
anterior, considerar-se-á como domicílio tributário do contribuinte, responsável o lugar da 
situação dos bens ou da ocorrência dos atos ou fatos que deram ou poderão dar origem a 
obrigação tributária. 

\ 

§ 3°. A autoridade administrativa pode recusar o domicílio eleito quando sua localização, acesso 
ou quaisquer outras características sejam informados insatisfatoriamente de modo que 
impossibilitem ou dificultem a arrecadação e a fiscalização do tributo, aplicando-se então a regra 
do parágrafo anterior. 

Art. 254°. O domicílio tributário será obrigatoriamente consignado nas petições, requerimentos, 
consultas, reclamações, recursos, declarações, guias e quaisquer outros documentos dirigi 
apresentados ao fisco municipal. 

Art. 255°. O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta. 

Art. 256°. As circunstâncias que modificam o crédito tributário, sua extensão ou seus efeitos, as 
garantias ou os privilégios a ele atribuídos, ou que excluem sua exigibilidade, não afetam a 
obrigação tributária que lhe deu origem. 

Art. 257°. O crédito tributário regularmente constituído somente se modifica ou se extingue, tem 
a sua exigibilidade suspensa ou excluída nos casos expressamente previstos neste Código, fora 
dos quais não podem ser dispensad2s, sob pena de responsabilidade funcional, na forma da lei, a 
sua efetivação ou as respectivas garantias. 

SEÇÃO II 
DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

SUBSEÇÃO I 
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DO LANÇAMENTO E DA ARRECADAÇÃO 

Art. 258°. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo 
lançamento, assim entendido o procedimento administrativo que tem por objetivo: 
I — verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente; -7 , 
II — determinar a matéria tributável; ---rT  
III - calcular o montante do tributo devido; -*1, , 
IV - identificar o sujeito passivo, e sendo este cáso, propor a áplicação da penalidade cabível; 

Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena 
de responsabilidade funcional. 

tf 
 

Art. 259°. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e reger-se-á 
pela lei vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada. 

§ 1°. Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da 
obrigação tributária, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, 
ampliado os poderes de investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito 
maiores garantias ou privilégios, exceto, neste último caso, para o efeito de atribuir 
responsabilidade tributária a terceiros. -, Lik 

r,f/ 
§ 2°. O disposto neste artigo não se aplica aos impostos lançados por períodos certos de tempo, 
desde que, a respectiva lei fixe expressamente a data em que o fato gerador se considera ocorrida. 

/ /I  

Art. 260°. O Lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo só pode ser alter 
virtude de: 

su  

P51:91 

.`( 

II —recurso de oficio;

,,,41 

= 
I —impugnação do sujeito passivo; 

III — iniciativa de oficio da autoridade administrativa. 

/fielf  
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Art. 261°. O lançamento compreende as seguintes modalidades: 
I — lançamento direto, ou de oficio, quando sua iniciativa competir à Fazenda Municipal, sendo o 
mesmo procedido com base aos dados apurados diretamente pela repartição fazendária junto ao 
contribuinte ou responsável, ou a terceiro que disponha desses dados; 
II — lançamento por homologação, quando a legislação atribuir ao sujeito passivo o dever de 
antecipar o pagamento sem prévio exame de autoridade fazendária, operando-se o lançamento 
pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo 
obrigado, expressamente o homologue; 
III — lançamento por declaração, quando for efetuado pelo fisco com base na declaração do 
sujeito passivo ou de terceiros, quando um ou outro, na forma da legislação tributária, presta à 
autoridade fazendária informações sobre matéria de fato, indispensável à sua efetivação. 
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§ 1°. A omissão ou erro do lançamento, qualquer que seja a modalidade, não exime o 
contribuinte da obrigação tributária, nem de qualquer modo lhe aproveita. 

§ 2°. O pagamento antecipado pelo obrigado, nos termos do inciso II deste artigo, extingue o 
crédito, sob condição resolutória de ulterior homologação do lançamento. 

§ 3°. Na hipótese do inciso II deste artigo, não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos 
anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiros, visando à extinção 
total ou parcial do crédito, tais atos serão, porém considerados na apuração do saldo porventura 
devido e, sendo o caso, na imposição de penalidade, ou na sua graduação. 

§ 4°. É de 5 (cinco) anos, a contar da ocorrência do fato gerador, o prazo para a homologação do 
lançamento a que se refere o inciso II deste artigo. 

§ 5°. Expirado o prazo estabelecido no parágrafo anterior sem que a Fazenda Municipal se tenha 
pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo e 
comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. -,- / 

'''' ---k ,i,  !tlf41  U ; t• i ,. 
§ 6°. Na hipótese do inciso III clestego, a retificação declaração por iniciativa do próprio 
declarante, quando vise a reduzir ou exCluir tributo, só será admissível mediante comprovação do 
erro em que funde e antes da notificação por lançamento. r Po 

§ 7°. Os erros contidos na declaração a que se refere o inciso II deste artigo, apurados quando do 
seu exame, serão retificados de oficio pela autoridade administrativa à qual competir a revisão. 

Art. 262°. Com o fim de obter elementos que lhe permitam verificar a exatidãodas declarações 
apresentadas pelos contribuintes e responsáveis e determinar, comprecisão, a natureza e o 
montante dos respectivos créditos tributários, a FazendaMunicipal poderái 
I — instituir livros e registros obrigatório: de Tributos Municipais, a fird dé/apuraros seus fatos 
geradores e bases de cálculo; 
II — adotar o controle da apuração ou verificação diária, no próprio local deatividade, durante 
determinado período, quando houver dúvida sobre a exatidão dogue for declarado para de' 
impostos de competência do Município; 

 

III  "r4), 
— exigir informes e comunicações, escritas ou verbais;';,,,,,) 

IV — notificar, para comparecer às repartições da Prefeitura, os congbuintes eresponsáveis; 
V — requerer, a quem „de direito, as medidas necessárias e indispensáveis àrealização de 
diligências e inspeções ou ao registro dos locais e estabelecimentoS. 

Parágrafo único. Nos casos em que se refere o item V, os funcionários lavrarãotermo de 
diligência no qual farão constar, especificamente os elementosexaminados. 
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Art. 263°. As alterações e substituições dos lançamentos originais serão feitas através de 
lançamento de oficio, quando o lançamento original for efetuado ou revisto de oficio pela 
autoridade administrativa, nos seguintes casos: 
I — quando não for prestada declaração, por quem de direito, na forma e nos prazos da legislação 
tributária. 
II — quando a pessoa legalniénte obrigada, embora tenha prestado deéiar4ão nos termos do 
inciso anterior, deixar de atender, no prazo e na forma da legislação tributária, a pedido de 
esclarecimento formulado pela autoridade adininistrativa, re0sa-se, a prestá-lo ou não o preste 
satisfatoriamente, a juízo daquela autóridade. .ti 
III — quando se comprovar falsidade,'erró ou omissão quanto a qualqüer elemento definido na 
legislação tributária como sendo de declaração obrigatória; 
IV — quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte da pessoa legalmente obrigada, nos 
casos e lançamento por homologação; 
V — quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo ou de terceiro legalmente obrigado, 
que dê lugar à aplicação de penalidade pecuniária; 
VI — quando se comprove que o sujeito passivo ou terceiro em beneficio daquele, agiu com dolo, 
fraude ou simulação; 
VII — quando deve ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião do lançamento 
anterior; 
VIII — quando se comprove que, no lançamento anterior ocorreu fraude ou falta funcional da 
autoridade que o efetuou, ou omissão, pela mesma autoridade, de ato ou formalidade essencial; 
IX - nos demais casos expressamente designados neste CódiaO ou em lei subseqüente. 

fir 
Art. 264°. O lançamento e suas alterações serão comunicados ao contribuinte por qualqu 
das seguintes formas: ..,,, k 

1 — por notificação direta; J ,  
II — por publicação nó órgão oficial do Município ou Estado; 
III — por publicação em órgão e afixado naPrefeitura Municipal; 
IV — por meio de edital afixado na Prçfeitura Municipal;  
V — remessa de aviso por via postal; 1-,,,' ,f''' ''1  . , 
VI — por qualquer outra forma estabelecida na legislação tributária do MuniCfpio. 

Art. 265°. A notificação de lançamento conterá: 
I - o endereço do imóvel tributado; 
II - o nome do sujeito passivo, e seu-domicilio trjbutário• 
III - a denominação do tributo e o exercício= a clã sê refere; 
IV - o valor do tributo, sua aliquota e base de cálculo;, 
V - o prazo para o recolhimento; 

Art. 266°. Enquanto não extinto o direito do Fisco Municipal, poderão ser efetuados lançamentos 
omitidos ou viciados por irregularidade ou erro de fato. 
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Art. 267°. Até o dia 15(quinze) de cada mês os serventuários da justiça enviarão ao fisco 
municipal informação a respeito dos atos relativos a imóveis, praticados no mês anterior, tais 
como transcrições, inscrições e averbações. 

Art. 268°. A recusa do sujeito passivo 'em receber a comunicação do lançamento ou a 
impossibilidade de localizá-lo pessoalmente ou através de via postal, não implica em dilatação do 
prazo concedido para cumprimento da obrigação tributária ou para a apresentação de 
reclamações ou interposição de recursos. - :; • V  

Art. 269°. É facultado à Fazenda Municipal o arbitrainenio de boes tributárias, quando o 
montante do tributo não for cónhecido exatamente. 

§ 1°. O arbitramento determinará justificadamente, a base tributária presumida. 

§ 2°. O arbitramento a que se refere este artigo não prejudicará a liquidez do créditc) tributárió, 
fr ' 

SUBSEÇÃO II 
14 1.1P Ç DA RECLAMAÇÃO CONTRA O LANÇAMENTO f 

Art. 270°. Será de 30(trinta) dias, a partir da ciência do contribuinte, o prazo máximo para 
impugnação do lançamento. 

\'' 
Art. 271°. A reclamação contra j:g lançamento far-Se-á por  petição, facultada a juntada . de 
documentos. 

,  
.,.. .....,... j. 
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Art. 272°. A reclamação contra o lançamento terá efeito suspensivo na cobrança dos tributos 
lançados. 

Art. 273°. A cobrança t o recolhimento dos tributos far-se-ão, na forma- e nos prazos 
estabelecidos na legislação tributária do Município. 

/V fi p O ,  
Art. 274°. A cobrança dos tributós far-se-á:"1; v u 
I — para pagamento mediante depósito identificado., _Ou transferência bancária, ou 
emissão de DAM para serem pagos em estabeleCimentosbancários; 
H — por procedimento amigável; 
III — mediante ação executiva; 
IV — mediante retenção na fonte. 

Endereço: Avenida Áurea Tavares de Amorim, s/n°, 8t. Vila 8ão João, Canabrava do Norte - MT 
CEP: 78658-000 /Telefone: (66) 3577-1152 - E-mail: gabinete.cbn@gmail.com  

CNPJ/MP: 37.465.200/0001-20 

• 
t SUBSEÇÃO w 

\ DA COBRANÇA E DO RECOLHIMENTO: 

tb,  



ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL CANABRAVA DO NORTE 

"Unindo esforços, somando competências!" 

GABINETE DO PREFEITO 

§ 1°. A cobrança, far-se-á pela forma e nos prazos estabelecidos na legislaçãocomplementar. 

§ 2°. Dar-se-á a retenção na fonte por ocasião do pagamento por serviçosprestados às 
administrações direta e indireta do Município, sujeitos ao Imposto sobreServiços de Qualquer 
Natureza e tributados sobre a receita bruta... 

f 

§ 4°. Os órgãos e entidades da Administração Indireta, obrigados à retenção 
na forma disposta no § 2° deste artigo, estarão sujeitos às obrigações acessórias 
previstas para os Substitutos Tributários. l ; 

Art. 275°. Não se procederá contra o contribuinte que tenha pago tributo ouagido de acordo com 
decisões administrativas ou judiciais passadas em julgado,mesmo que, posteriormente, venha a 
ser modificada a jurisprudência. Oit 

Art. 276°. Pela exigência a menor do imposto, taxas e multas, responde perante aFazenda 
Municipal, solidariamente, o funcionário responsável, quando ficar provadoo descaso ou a 
negligência, na execução dos serviços, cabendo-lhe o direitoregressivo contra o contribuinte 

Art. 277°. Aos créditos tributários do Município não recolhido no prazo estabelecido aplicam-se 
normas de atualização do disposto dos incisos I e II, do art. 343, deste Código. 

Art. 278°. Nenhum recolhimento de tributo ou penalidade pecuniária será efetuado sem que se 
expeça o competente guia ou conhecimento, na forma estabelecida em regulamento. 

Parágrafo único. No caso de expedição fraudulenta de guias ou de conhecimentos, responderão 
civil, criminal e administrativamente, os servidores que os houverem subscrito, emitido ou 

•Or  fornecido. 
*k 7, • ,,kâ 

Art. 279°. O pagamento não importa em quitação do crédito fiscal, valendo o recibo somente 
como prova do recolhimento da importância nela referida, continuando o contribuinte obrigado a 
satisfazer quaisquer diferenças que venham a ser posteriormente apuradas. 

Art. 280°. Na cobrança a menor de tributo ou penalidade pecuniária, respondem solidariamente 
tanto o servidor responsável pelo erro quanto o sujeito passivo, cabendo àquele o 
regressivo de reaver deste o total de desembolso. 
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Art. 281°. O Executivo Municipal poderá firmar convênios com estabelecimento bancários 
oficiais, com sede, agência ou posto no território do Município, visando ao recebimento de 
tributos e penalidades pecuniárias. 

SUBSEÇÃO IV 
DA RESTITUIÇÃO 

Art. 282°. O sujeito passivo terá direito à restituição das quantias indevidamente recolhidas em 
pagamento de créditos tributário, no todo ou em parte, independentemente de prévio protesto do 
sujeito passivo e seja qual for à modalidade do pagamento, nos seguintes casos:  
I — cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou a maior que o devido, em face da 
legislação tributária aplicável de natureza ou circunstância materiais do ato gerador efetivamente 
ocorrido; 
II — erro na identificação do sujeito passivo, na determinação de alíquota aplicável, no cálculo do 
montante do débito ou na elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao 
pagamento; 
III — reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória. 

§ 1°. A restituição de tributos que comportem, por sua natureza, transferência do respectivo 
encargo financeiro somente será feita a quem prove haver assumido o referido encarg9, ou, no 
caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por este expressamente autorizado a recebê-la. 

T.oi 4 '14t f t 
§ 2°. A restituição total ou parcial dá lugar à restituição, na mesma proporção, dos juros de mora, 
penalidades pecuniárias e demais acréscimos legais relativos ao principal, excetuando-se o 
acréscimo referente a infrações de caráter formal. ;IA

Wtif  
Art. 283°. A autoridade administrativa poderá determinar que a restituição 'se processe através de 
compensação. „, jákç  4' f4,,t1 

Art. 284°. O direito de pleitear a restituição total ou parcial do tributo extingue-se com o decurso 
do prazo de 5 (cinco) anos, contados: 
I - nas hipóteses dos incisos I e II do art. 282, da data de extinção do crédito tributário; 
II -na hipótese do inciso III do art. 282, da data em que se tornar definitivo a decisão 
administrativa ou transitar em julgado a decisão judicial que tenha reformado, anulado, revogado 
ou rescindido a decisão condenatória. 

Art. 285°. Prescreve em 2 (dois) anos a ação anulatória de decisão administrativa que 
restituição. 
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Parágrafo único. o prazo de prescrição é interrompido pelo início da ação judicial, recomeçando 
o seu curso, por metade, a partir da data da intimação validamente feita ao representante da 
Fazenda Municipal. 

Art. 286°. O pedido dé restituição será feito à autoridade administrativa através de requerimento 
da parte interessada que apresentará prova do paggnento e as razões da ilegalidade ou 
irregularidade do crédit%._cs.1/41.-- - ,"\4, 

Art. 287°. A importância será restitUída ou co e4sada 
dias a contar da decisão final que defira o pedido. 

Parágrafo único. A não restituição no prazo definido neste artigo implicará, a partir de então, 
atualização do disposto dos incisos I e II, art. 343, deste Código. 

kri 
Art. 288°. Só haverá restituição de qualquer importância após decisão definitiva, na esfera 
administrativa, favorável ao contribuinte ou decisão transitada em julgado na esfera judicial. 

t SUBSEÇÃO V 
DA SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIOiE fDE SUAS MODALIDADES 

Art. 289°. Suspendem a exigibilidade do crédito tribu
t 1 

I - a moratória; 
II — o depósito judicial do seu montante integral; 
III — as reclamações e os recursos, nos termos definidos na Parte Processual, deste Código; 
IV — a concessão de medida liminar em mandado de segurança; 

Parágrafo único. A suspensão da exigibilidade do crédito tributário não dispensa o cumprimento 
das obrigaç" s cessórias dependentesda obriga principal cujo crédito sej s nso, ou dela 
conseqüent , 

\\I \Ltt"°
P 

A. 

Art. 290°. Constitui moratória a concessão de novo prazo ao sujeito passiv após vencigíento do 
prazo originalmente assinalado para o pagamento do crédito tributário. 

regularmente notificado ao sujeito passivo. 

§ 2°. A moratória não aproveita os casos de dolo, fraude ou simulação do sujeito passivo ou de 
terceiros em beneficio daquele. 

Art. 291°. A moratória somente poderá ser concedida: 
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I — em caráter geral: por lei, que pode circunscrever expressamente a sua aplicabilidade a 
determinada classe ou categoria de sujeitos passivos; 
II - em caráter individual: por despacho da autoridade administrativa, a requerimento do sujeito 
passivo. 

‘.̀"-yr 
Art. 292°. A lei que conceda .moratória em cafáter ,geral ou autorize 
individual especificará, sem prejuízo de outros requisitos:- 
I — o prazo de duração do favor; 
II — as condições de concessão do favor em caráter indivi 
III — sendo caso: 

sua concessão em caráter 

a) os tributos a que se aplicà; fr 
b) o número de prestações e os seus vencimentos, dentro do prazo a que se refere o inciso I, 
podendo atribuir à fixação de uns e de outros a autoridade administrativa, para cada caso de 
concessão em caráter individual; 
c) as garantias que devem ser fornecidas pelo beneficiado no caso de concessão em caráter 
individual. i/ I 

Art. 293°. A concessão da moratória em caráter individual não gera direito adquirida e será 
revogada de oficio, sempre que se apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer 
as condições ou não cumprira oú deixou de cumprir os requisitos para a concessão do favor, 
cobrando-se o crédito acrescido de juros de mora: 
I — com imposição de penalidade cabível, nos casos de dolo, fraude ou simulação do beneficiado, 
ou de terceiro em beneficio daquele; - 
H — sem imposição de penalidades;: nos demais casos. 

§ 1°. No caso do inciso I deste artigo, o tempo decorrido entre a concessão da moratória e sua 
revogação não se computa para efeito de prescrição do direito à cobrança do crédito. 

§ 2°. No caso do inciso II deste artiwi iene 
referido direito. xtr›.-ér 

ação ,só poderá ocorrer gntes. de prescrito o 

i/ 
Art. 294°. O sujeito pa.ssivp poderá efetuar o depósito judicial do montante integral da obrigação 
tributária: 
I — quando preferir o depósito, à consignação"judicial prevista no artigo 318 deste' Código; 

— para atribuir efeito suspensivof . 
a) a consulta formulada na forma dos artigos 352 a 357 deste Código; / 
b) a reclamação e a impugnação referentes à contribuição  de melhoriar' 
c) a qualquer outro ato a ele impetrado, administrativa ou judicialmente, visando à modificação 
extinção, total ou parcial, da obrigação tributária. 

Art. 295°. A legislação tributária poderá estabelecer hipóteses de obrigatoriedade de pagamento, 
mediantetransferência bancaria prévia: 
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I — para garantia de instância, na forma prevista nas Normas Processuais deste Código; 
II — como garantia a ser oferecida pelo sujeito passivo, nos casos de compensação; 
III — como concessão por parte do sujeito passivo, nos casos de transação; 
IV — em quaisquer outras circunstâncias nas quais se fizer necessário resguardar os interesses do 
fisco. 

Art. 296°. A importância a ser depositada ou transferida a 
corresponderá ao valor integral do crédito trib o apur 
I — pelo fisco, nos casos de: 

.• a) lançamento direto; ' 14 ^` 

 

b) lançamento por declaraç • 
c) alteração ou substituição do lançamento original, qualquer que tenha SiCki,  
modalidades; 
d) — aplicação de penalidades pecuniárias. 
II — pelo próprio sujeito passivo, nos casos de: 
a) lançamento por homologação; 
b) retificação de declaração, nos casos de lançamento por declaração, por iniciativa do próprio 
declarante; 
c) confissão espontânea da obrigação antes do início de qualquer procedimento fiscat. I 
III — na decisão administrativa desfavorável, no todo ou em parte, ao sujeito passivo; ,1 
IV — mediante estimativa ou arbitramento procedido pelo fisco, sempre que não 'puder s r 
determinado o montante integral do crédito tributário. 

Art. 297°. Considerar-se-á suspensa a exigibilidade do crédito tributário a`-partir da data da 
efetivação do depósito judicial e/ou mediante transferência bancária da obrigação trib 
observando o disposto no artigo seguinte. 

Art. 298°. O depósito poderá ser efetuado nas seguintes modalidades: 
I —em juizo; 
II —mediante transferência bancária, a consta específica da Prefeitura Mupicip4 

# \ 
Art. 299°. Cabe ao sujeito passivo, por ocasião da efetivação do dçpósito ou da transferência 
bancária, especificar qual o crédito tributário ou a parcelado crédito tributário quando este for 
exigido em prestações, abrangido pelo depóàito.'""""--  

AM rsr+1,41..) ,  
Parágrafo único. A efetivação dó dep6sito ou da- transferência bancária não importa em 
suspensão de exigibilidade do crédito tributário: 
I — quando parcial, das prestações vincendas em que tenha sido decomposto; 
II — quando total, de outros créditos referentes ao mesmo ou a outros tributos ou penalidades 
pecuniárias. 
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Art. 300°. A cessação dos efeitos suspensivos relacionados com a exigibilidade do crédito 
tributário ocorre: 
I - pela extinção do crédito tributário, por qualquer das formas previstas no art. 301; 
II - pela exclusão do crédito tributário, por qualquer das formas previstas no art. 320; 
III - Pela decisão administrativa desfavorável, no todo ou em parte, ao sujeito passivo; 
IV - pela cassação da medida liminar concedida em mandado de segurança. 

Art. 301°. Extinguem o crédito tributário: -77' - 
- o pagamento; 

II - a compensação; 
III - a transação; 
IV - a remissão; 
V - a prescrição e a decadência; 
VI - a conversão do depósito em renda; 
VII - o pagamento antecipado e a homologação do lançainento, nos termos do disposto na 
legislação tributária do Município; • 
VIIï - a consignação em pagamento, quando julgada procedente, nos termos do disposto na 
legislação tributária do Município; 
IX - a decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na órbita adminis 
que não mais possa ser objeto de ação anulatória;  
X - A decisão judicialirreformável, assim entendida a transitado em julgado. 

r 44\\\\  

SUBSEÇÃO I 
DO PAGAMENTO 

Art. 302°. O regulamento fixará as formas e os prazos para pagamento dos tributos de 
competência do Município e das penalidades pecuniárias aplicadas por infração "à sua legislação 
tributária. . '"?'4* 

"9  

\\t ."-"1 Atd • f 'kW,/ - , 
Art. 303°. Nenhum recolhimento de friblitc; Ou- penalidade-  pecuniátra será efetuado sem que se 
expeça o competente docuthentade arrecadação municipal, na .'fOrma estabelecida em 
regulamento. 

Art. 304°. No caso de expedição fraudulenta de documentos de arrecadação municipal, 
responderão civil, criminal e administrativamente os servidores que os houverem subscrito, 
emitido ou fornecido. 
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Art. 305°. Todo pagamento de tributo deverá ser efetuado em estabelecimento de crédito 
autorizado pela Administração, sob pena de nulidade. 

Art. 306°. É facultada à Administração a cobrança em conjunto de impostos e taxas, observadas 
as disposições regulamentares. 

Art. 307°. Aos créditos tributários do Município não recolhido no prazo estabelecido, aplicam-se 
as normas de atualização do disposto deste Código, sem prejuízo: 
I — da imposição das penalidades cabíveis; 
II — da aplicação de quaisquer medidas de garantias previstas Na legislação 
Município. - 

• • 

IL. - • .."` 

Art. 308°. O pagamento poderá ser efetuado por qualquer das seguintes modalidades; 
I —Mediante pagamento de DAM emitido pela coordenadoria de Tributos; 
II —Transferência bancária; 

k 

2/ 

SUBSEÇÃO II 
DA COMPENSAÇÃO  

11 
í1 

Art. 309°. Fica o Poder Executivo autorizado, a seu critério, por meio de expedição de decreto 
municipal, sempre que o interesse do Município o exigir,á compensar créditos tributários com 
créditos líquidos e certos, vencidoí ou vincendos do sujeito passivo contra o fisco, inclusive de 
servidores públicos municipais, nas condições e sob as garantias que estipular. 

\t SUBSEÇÃO III 

\k \\41\  '. 

' I.DA TRANSAÇÃO 

Art. 310°. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar com o sujeito passivo da obrigação 
tributária, transação que, mediante concessões mútuas, importe em prevenir ou terminar litígio e 
consequentemente, em extinguir o crédito tributário a ele referente, de acordo c„14tri o que 
Art. 156 do CTN — Código Tributário Nacional. 

' —UBSEÇÃO IV '' 9.
'Ç '' C)  

,. ,., 7.... DA REMISSÃO 

Art. 311°. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, por despacho fundamentado, de acordo 
com o que dispõe o Art. 156 do CTN — Código Tributário Nacional, remissão total ou parcial do 
crédito tributário, atendendo: 
I - à situação econômica do sujeito passivo; 
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II - ao erro ou ignorância escusável do sujeito passivo, quanto à matéria de fato; 
III - ao fato de ser a importância do crédito tributário inferior a 1,5 (uma e meia) UFCN. 
IV - às considerações de eqüidade relativamente às características pessoais ou materiais do caso; 
V - às condições peculiares a determinada região do territóriomunicipal. 

Parágrafo Único. A concessão referida neste artigo não gera direito adquirido e será revogada 
de oficio sempre que se apure que o beneficiário não satisfazia ou deixou de satisfazer as 
condições ou não cumpria ou deiXo <de cumpri os requisitos necessários a sua obtenção, sem 
prejuízo da aplicação dás penalidadeabíveis 'n'*casos d o o ou simulação do beneficiário. 

Art. 312°. O direito de proceder ao lançamento de impostos, assim como a suárevisão 
esuplementação, extingue-se 5 (cinco) anos depois da expiração do anofmanceiro em que se 
tornarem devidos. 
Parágrafo único. A ação para a cobrança do crédito tributário, prescreve em 5 (cinco) anos, 
contados da data de sua constituição definitiva. 

Art. 313°. A prescrição se interrompe: 
I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiacal; 
II - pelo protesto feito ao devedor; 
III - por qualquer ato judicial que coligitua em mora o dévedor;' 
IV - por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do 
débito pelo devedor; 
V - durante o prazo da moratória ou parcelamento concedido até a sua revogação, em caso de 
dolo ou simulação, do beneficiário ou de terceiro por aquele. 

Art. 314°. Ocorrendo a prescrição e não tendo sido ela interrompida na forma do parágrafo único 
anterior, abrir-se-á inquérito administrafiyd,Parafpin~responsabilidades, naforma da lei. 

§ 1 ° . Constitui falta de exação no cumprimento do dever deixar o servidor municipal, prescrever 

ç -  
§ 2°. O servidor municipal, qualquer que seja o seu cargo Otr função e independentemente do 
vínculo empregatício ou funcional com 'a-  AdrninigtraçAo Municipal, responderá civil, 
criminalmente e administrativamente pela_ ,,prescriçTó dõ débito tributário sob sua 
responsabilidade, cumprindo-lhe indenizar o Município no valor dos débitos prescritos. 

SUBSEÇÃO VI 
DA DECADÊNCIA 
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Art. 315°. O direito de a Fazenda Municipal constituir o crédito tributário extingue-se em 
5(cinco) anos, contados: 
I — da data em que tenha sido notificada aosujeitopassivoqualquermedida preparatória 
indispensável ao lançamento; r'? 
II - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o Iançainento poderia ter sido efetuado; 
III — da data em que tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício ou forma, o 
lançamento anteriormente efetuado. 

§ 1°. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo 
nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela 
notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento. 

4 
lançamento. 
t 

 2°. O servidor municipal, qualquer que seja seu cargo ou função, e independente do vínculo 
empregatício ou funcional com a administração municipal, responderá civil, criminal e 
administrativamente pela decadência do tributo sob sua responsabilidade, cumprindo-lhe 
indenizar o Município no valor que deveria ser lançado. 

SUBSEÇÃO VII 
DA CONVERSÃO DO DEPÓSITO EM RENDA 

Art. 316°. Extingue o crédito tributário com o resgate do depósito judicial, ou mediante a 
realização da transferência bancária aQs cofres municipais previamente efetuado pelo sujeito 

y. ,,,.
i, j H 

passivo: s, I A 

1 — para garantia de instância; i ._ , ',/ , . 
II — em decorrência de qualquer outra exigência da legislação tributária; , : t. i .' • 

i'Jj i I , 
§ 1°. Convertido o depósito em renda, o saldo porventura apurado contra ou a favor será exigido 
ou restituído. 

§ 2°. Aplicam-se à conversão do depósito em renda as regras de imputação do pagamento. 
• 

„7,004°‘...W.r .01095,  

SUBSEÇÃO VIII 00.' 
4. 
 
DA HOMOLOGAÇÃO DO LANÇAMENTO fr\  0;r1/4))  

Art. 317°. Extingue o crédito tributário a homologação do lançamento, na forma do 
salvo quando houver fraude, dolo ou simulação. 

SUBSEÇÃO IX 
DA CONSIGNAÇÃO JUDICIAL 
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Art. 318°. Ao sujeito passivo é facultado consignar judicialmente a importância do crédito 
tributário, nos casos: 
I — de recusa de recebimento, ou subordinação deste ao pagamento de outro tributo ou 
penalidade, ou ao cumprimento de obrigação acessória; 
II — de subordinação do recebimento ao cumprimen o de- -6xigência administrativa sem 
fundamento legal; • 
III — de exigência, por mais de uma pessoa de direito público, de tributo idêntico sobre o mesmo 
fato gerador. 

§ 1°. A consignação só pôde versar sobre o crédit que o consignante se propõe a pagar. 

§ 2°. Julgada procedente a consignação, o pagamento se reputa efetuado e a importância 
consignada é convertida em renda; julgada improcedente a consignação, no todo ou em parte, 
cobrar-se-á aplicando-se as normas de atualização do disposto dos incisos I e II, do art. 343° 
deste Código, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

SUBSEÇÃO X 
DAS DEMAIS MODALIDADES DE EXTINÇÃO 

Art. 319°. O crédito tributário extingue a decisão administrativa ou judicial que expressamente: 
I — declare a irregularidade de sua constituição; 
II — reconheça a inexistência da obrigação que lhe deu origem; 
III — exonere o sujeito passivo do cumprimento da obrigação; • 
IV — declare a incompetência do sujeito ativo para exigir o cumprimento da obrigação., 

§ 1°. Somente extingue o crédito tributário a decisão administrativa irrefonnável, assim entendida 
a definitiva na órbita administrativa, que não mais possa ser objeto de ação anulatória, bem como 
a decisão judicial passada em julgado. 

§ 2°. Enquanto não tornada definitiva a decisão adininistrativa ou passada em julga.do a çlecisão 
judicial, continuará o sujeito passivo obrigado nos termos da legislação tributária, ress 1 
hipóteses de sus ensãb da exigibilidade do crédito, previsto,neste Códieo. K.s. 

eS 
?1-.• .. 1\-°-' < i %, • 0  444 :A.)  i.,, SEÇÃO IV...‘  xN 0  ' 

DA EXCLUSÃO DO CRi/DITO TRIBUTÀRRY E SUAS 

Art. 320°. Excluem o crédito tributário: 
I — a isenção; 
11 — a anistia. 
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Parágrafo único. A exclusão do crédito tributário não dispensa o cumprimento das obrigações 
acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja excluído, ou dela conseqüentes. 

Art. 321°. Isenção é a dispensa do pagamento de um tributo, em virtude de disposições expressas 
neste Código ou Lei Municipal subseqüente. 

Art. 322°. A isenção poderá ser: 
I — em caráter geral, concedida por lei; tue pode eitcunsêrevet expressamente a sua 
aplicabilidade em determinada região ou no todo do território do Município; 
II — em caráter individual, efetivada por despacho da autoridade adnaiQistrativa, em requerimento 
no qual o interessado faça prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos 
requisitos em lei ou contrato para a sua concessão. 

§ 1°. Tratando-se de tributo lançado por período certo de tempo, o despacho a que se refere o 
inciso II deste artigo, dependerá de reconhecimento anual pelo Executivo, antes da expiração de 
cada exercício, mediante requerimento do interessado em que prove enquadra-se nas situações 
exigidas pela lei concedente. -4 A 

§ 2°. Quando deixarem de ser cumpridas as exigências determinadas na lei de isenção 
condicionada a prazo ou a quaisquer outros encargos, a autoridade administrativa, 
fundamentadamente, cancelará o despacho que reconheceu o beneficio e não gerando direito 
adquirido. 

1 1  
Art. 323°. A concessão de isenção por leis especiais apoiar-se-á sempre em fortes razões de 
ordem pública ou de interesse do Município e não poderá ter caráter pessoal./ k. 

Parágrafo único. Entende-se como favor pessoal não permitido a concessão, em lei de i 
de tributos a determinada pessoa física ou jurídica. 

Art. 324°. A Lei que conceder anistia poderá fazê-lo: 
I — em caráter geral; 
II — limitadamente: 
a) às infrações da legislação relativa a determinado tributo; 
b) às infrações punidas com penalidades pecuniárias até determinado montante, conjugadas ou 
não com penalidades de outra natureza; 
c) a determinada região do território do Município, em função das condições a ela peculiares; 
d) sob condição do pagamento do tributo no prazo fixado pela lei que a conceder, ou cuja fixação 
seja atribuída pela lei à autoridade administrativa. 

§ 1°. A anistia, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso, por despacho 
da autoridade administrativa, em requerimento no qual o interessado faça prova do 
preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos em lei para a sua concessão. 
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§ 2°. O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido e será revogado de oficio 
sempre que o beneficiado não satisfez ou deixou de satisfazer as condições ou não cumpre ou 
deixou de cumprir os requisitos para concessão do favor, cobrando-se o crédito atualizado, 
acrescido de juros de mora, aplicando-se, quando cabível, a regra do art. 322°. 

Art. 325°. A concessão da anistia implica perdão da infração, não constituindo estas para efeito 
de imposição ou graduação de pèclidades por outras infrações de qualquer natureza a ele 
subseqüentes cometidas pelo sujeit:O.p-assivo beheficiado ppr anistia anteSior. 

CAPITULO III 
DA GENERALIDADE DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

SEÇÃO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

• N, • t"'N 

Art. 326°. Constitui infração a ação ou omissão voluntária ou não, que importe na inobservância 
por parte do sujeito passivo ou dç, terceiros, de normas es, elecidas na legislação tributária do 
Município. 

Art. 327°. Os infratores sujeitani-se às. seguintes penalidack 
I — aplicação de multas estabelecidaanesse Código; 
II - aplicação da atualização monetária, multa e juros, 
III — Sujeitarão ao regime especial de fiscalização; 
IV — proibição de transacionar com os órgãos integrantes da AdministraçãO Direia e Indire 
Município; 
V — suspensão ou cancelamento de isenção;  de tributo. /I I d 
Art. 328°. Serão punidas com-multa'RnruarigdatIC déd,FCNrs'em biejuíOcla aplicação das 
demais penalidades, as seguintes infrações: 

I — Imposto Predial e Territorial Urbano:----- 
a) multa de 01 (uma) UFCN, quando do não comparecimento :do 'contribuinte à Prefeitura 
Municipal para solicitar a inscrição do imóvel no cadastro: fiscal hnobiliário Mi a anotação de 
suas alterações, no prazo de 15(quinze) diaà a contar do surgimento da • nova unidade ou das 
alterações já existente; 
b) multa de 1,5 (uma e meia) ÚFCN, quando de erro ou omissão dolosos, bem como falsidade 
nas informações fornecidas para inscrição ou alteração dos dados cadastrais do imóvel; 
c) multa de 2 (duas) UFCN, quando o proprietário ou o possuidor a qualquer titulo do bem 
imóvel, que não permitir ou dificultar o trabalho de cadastramento ou recadastramento "in loco"; 
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d) multa de 1 (uma) UFCN, aplicar após 30(trinta) dias quando os herdeiros deixarem de 
promover a transferência perante o órgão fazendário competente, a contar da data do julgamento 
da partilha ou da adjudicação. 

II — Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza: 
1 - Multa de importância igual a 01 (uma) UFCN nos casos de: 
a) iniciar atividades ou praticar ato sujeito ao imposto, antes da concessão desta; 
b) deixar de fazer a inscrição no cadastro fiscal da Prefeitura, de seus bens ou atividades sujeitos 
à tributação municipal; 
c) apresentar ficha de inscrição cadastral, livros, documentos ou declarações relativas ao bens e 
atividades sujeitos à tributação municipal com omissões ou dados inverídicos; f 

d) deixar de comunicar, dentro dos prazos previstos as alterações ou baixas que impliquem em 
modificação ou extinção de fatos anteriormente gravados; 'S 
e) deixar de apresentar, dentro dos respectivos prazos, os elementos básicos à identificação ou 
caracterização de fatos geradores ou base de cálculo dos tributos municipais; 
f) deixar de remeter à Prefeitura, em sendo obrigado a fazê-lo, documento que interessar à 
fiscalização; 
g) apresentar ficha de inscrição fora do prazo legal ou regulamentar; 
2 - multa de importância igual a 0,5 (meia) UFCN nos casos de: 
a) falta de livros fiscais; 

f 

b) falta de escrituração do Imposto devido;
fr.  

c) dados incorretos na escrita fiscal ou documentos fiscais; 
d) falta do número de inscrição do cadastro de atividades econômicas em documentos fiscais. 
3 - multa de importância igual 0,8 (zero vírgula oito) UFCN nos casos de: , 
a) falta de declaração de dados; . 

b) erro, omissão ou falsidade na declaração de dados.
I/ h31.‘11  3 - multa de importância igual a 2 (duas) UFCN nos casos de: 

a)- falta de emissão de nota fiscal ou outro documento admitido pela Administração; 
b) - negar-se a exibir livros, nota fiscal ou qualquer documento fiscal que interessar à 
fiscalização; 
c) - retirada do estabelecimento ou do domicílio do prestador, de livros ou documentos fiscais; 
d) - sonegação de documentos para apuração do preço dos serviços; 
e) - embaraço ou impedimento à fiscalização. „„000' 
4 - multa de importância igual a 03 (três) UFCN em caso comprovado de fraude; 
5 - multa de importância igual a 02 (duas) UFCN no caso de não retenção do Imposto devido 
quando na condição prevista no art. 58 desta lei. 
6 - multa de importância igual a 02 (duas) UFCN, no caso da falta de recolhimento do Imposto 
retido na fonte. 
7 - multa em dobro no caso de reincidência para todos os incisos e alínea deste 

III — Da TAXA de: 
1— Coleta de Lixo: 
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1.1 - multa de importância igual a 0,5 (meia) unidades da UFCN, por cada infração de: 
a) quando colocado lixo fora dos dias previsto para o recolhimento; 
b) quando colocado lixo fora de recipiente apropriado de até 120 (cento e vinte) litros em vias e 
logradouros públicos. Cif -1,  

1.2 — multa de importância igual a 1 (uma) unidade.s da UFCN, por cada infração de: 
a) quando colocado qualquer tipo de lixo em vias e logradouros públicos, especificados nos 
incisos I à XII do Art. 118, sem autorização por escrito da Administração Municipal. 
b) quando da reincidência, será aplicado multa de importância igual ao ,dobro, constante deste 
item. 
2 — Localização e Funcionamento: 
I — infrações relativas à inscrição e às alterações cadastrais: multa de 01 (uma) UFCN, aos que 
deixarem de efetuar, na forma e prazos regulamentares, a inscrição inicial, as alterações de dados 
cadastrais ou seu respectivo cancelamento, quando apuradas por meio de ação, flscal ou 
denunciadas após o seu início;  

II — infrações relativas às declarações de dados: multa de 1,5 (uma e meia) UFCN, aos que 
deixarem de apresentar quaisquer declarações a que são obrigados, ou o fizerem com dados 
inexatos ou omissão de elementos indispensáveis à apuração da Taxa Apvida, na forma e prazos 
regulamentares; ,;k›N 

1-1 

para a apuração da taxa; = 
b) multa de 0,1 (zero virgula 19a) UFCN, aos que riaffi mantiverem no estabeleelinento os 
documentos relativos à inscrição cadastro e posteriores alterações, bem como os documentos 
de arrecadação; 
IV - suspensão da licença, pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias, no caso de reincidência; 
V - cassação da licença, a qualquer tempo, quando deixarem de existir as condições exigidas para 
a sua concessão; quando deixarem de ser cumpridas, dentro do prazo, as intimações expedidas 
pelo fisco, ou quando a atividade for eiercirla dg maneira a contrariar o interesse, publico no que 
diz respeito à ordem, à saúde, à segurar ári ràos cõítulnes. 
3. Funcionamento em Horário Especial: 
I - multa de 0,5 (meia) UFÇN, aos que< trabalharem sem autor ção do órgão competente da 

p 
II 
Prefeitura Municial; 

- suspensão da licença, pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias, nos casos de reincidência; 
III - cassação da licença, a qualquer tempo, quando deixar de existir as condições exigidas para a 
sua concessão; quando deixarem de ser cumpridas, dentro do prazo, as intimações expedidas pelo 
fisco, ou quando a atividade for exercidade maneira a contrariar o interesse público no 
respeito à ordem, à saúde, à segurança e aos bons costumes. 
4. Publicidade em Geral: 
I - multa de 1 (uma) UFCN, quando da instalação de qualquer meio de divulgação em terrenos 
públicos ou particular, nas vias e logradouros públicos do Município, bem como nos lugares de 
acesso ao público, desprovido de prévia licença outorgada pelo Município, terá 
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seusequipamentos, materiais, veículos e demais pertences apreendidos, até regularização da 
situação, sem prejuízo das demais sanções cabíveis; 
II — multa de 0,30 (zero vírgula trinta) UFCN, quando expirado o prazo concedido; 
III — multa de 1 (uma) UFCN, quando colocado a propaganda e/ou publicidade fora do local 
autorizado; `-` 
IV — cassação da licença, a qualquer tempó, quando dpixaréni de existir as condições exigidas 
para a sua concessão; quando deixarem de soer cumpridas, dentro do prazo, as intimações 
expedidas pelo fisco, ou quando it.atividade ,for_ exercida,,,de maneira a contrariar o interesse 
público no que diz respeito à ordem;  à saúde, isegurança e aos bons costumes. 
5. Comércio Ambulante: 
I - multa de 1 (uma) UFCN, quando estacionar em vias e logradouros públicos, fora dos locais 
previamente determinados pela Prefeitura Municipal. 
II - multa de 0,5 (meia) UFCN, quando impedir ou dificultar o trânsito nas vias e logradouros 
públicos. 
III - multa de 1 (uma) UFCN, pelo exercício de qualquer atividade sujeita à Taxa sem a 
respectiva licença; 
IV - suspensão da licença, pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias, nos casos de reincidência; 
V - cassação da licença a qualquer tempo, quando deixar de existir as condições exigidas para a 
sua concessão; quando deixarem de ser cumpridas, dentro do prazo, as intimações expedidas pelo 
fisco, ou quando a atividade for exercida de maneira a contrariar o interesse público no que diz 
respeito à ordem, à saúde, à segurança e aos bons costumes. 
VI - o vendedor ambulante não licenciado para o exercício ou período em que esteja exercendo a 
atividade ficará sujeito a apreensão da mercadoria encontrada em seu poder. 
6. Aprovação de Obras Particulares: 
I - multa de 1 (uma) UFCN, quando iniciar a construção sem autorização previamente 
determinada pela Prefeitura Municipal. 
II - multa de 0,5 (meia) UFCN, quando impedir ou dificultar o trânsito nas vias e logradouros 
públicos com o depósito do material para construção; 
III - multa de 2 (duas) UFCN, quando alterar o projeto sem autorização previamente determinada 
pela Prefeitura Municipal; 
V — no caso de reincidência a multa será acrescida em 50% (cinqüenta por cento), para cada caso 
especifico, nos incisos anteriores; 
V - cassação da licença a qualquer tempo, quando deixar de existir as condições exigidas para a 
sua concessão; quando deixarem de ser cumpridas, dentro do prazo, as intimações expedidas pelo 
fisco, ou quando a atividade for exercida de maneira a contrariar o interesse público no que diz 
respeito à ordem, à saúde, à segurança e aos bons costumes. 
7. Ocupação de Solo: ‘_ _ 
I - As infrações terão as Penalidades de conformidade a cada caso especifico, constante n 
deste artigo. 
8. Fiscalização Sanitária: 
I — nas infrações leves, 0,5 a 5 UFCN; 
II — nas infrações graves, 1 a 8 UFCN; 
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III — nas infrações gravíssimas, 2 a 15 UFCN. 
IV - Nos casos de reincidência os valores acima serão aplicados em dobro; 
V — Nos caso de embaraço ou impedimento da ação fiscal em triplo. 
VI - cassação da licença, a qualquer tempo, quando deixarem de existir as condições exigidas 
para a sua concessão, quando deixarem de serem cumpridas, dentro do prazo, as intimações 
expedidas pelo fisco, ou quando a atividade for exercida de maneira a contrariar o interesse 
público no que diz respeito à ordem, à saúde, à sRgurança e aos bons costumes. 
9. Transporte: • 

- multa de 1 (uma) UFCN, no caso' de ficar estacionado etn'lugar não permitido pela Prefeitura 
Municipal; 
II — multa de 2 (duas) UFCN, quando o condutor não estiver credenciado. 
III — multa de 1,5 (uma e meia) UFCN, quando constatados acessórios de seguranr, 
para o uso e de obrigatoriedade, conforme Código Nacional de Transito. 
IV — multa 0,5 (meia) UFCN, quando da desobediência das demais infrações contida na lei 
especi fica; \\,‘ 

V - multa em dobro, nos casos de reincidência dos incisos anteriores deste artigo. IV 
VI - suspensão da licença, pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias, nos casos de reincidência; 
VII - cassação da licença, a qualquer tempo, quando deixarem de existir as condições exigidas 
para a sua concessão, quando deixarem de serem cumpridas, dentro do prazo, as intimações 
expedidas pelo fisco, ou quando.;' a atividade for exercida de.4naneira a contrariar o interesse 
público no que diz respeito à ordem; à saúde, à segurança e aos` ons costumes. 
10. Iluminação Pública: 
I - O não pagamento da CIP na data estabelecidaficará sujeito da aplicação dos dispostos nos 
incisos I e II do art. 327, deste Código. 

Parágrafo único. A aplicação de penalidade de qualquer natureza, de caráter civil, criminal ou 
administrativa, e o seu cumprimento, em caso algum dispensa o pagamento de natureza devido e 
da aplicação das normas de atualização do disposto dos incisos I e II, do art. 327, deste Código. 

f 

Art. 329°. Não se procederá contra servidor ou contribuinte que tenha agido ou pago tributo de 
acordo com interpretação fiscal, constante de decisão qualquer instância administrativo, mesmo 
que, posteriormentewenha serpodificada essa interpretação. , .,; 

,...~."*."-':' 
Art. 330°. A omissão do pagamento do' tribaci e a frau4AsCial serão apisadas med.  
representação, notificago prelithipar ou auto c

s
li infração, mis termos deste Códig'o. 

-4 --,..- .,---  ''' .•.. 
---f 1 ti PA 1.,  ''' 00' , 40  

, .. 

N -'‘'t. • 

§ 1°. Dar-se-á por cOmprovadaf  á fraude fiscal quando o cántribuinté não dispuser de elementos 
convincentes em razão dos quais se possam admitir involuntária a omissão do pagamento. 

§ 2°. Em qualquer caso, considerar-se-á como fraude a reincidência na omissão de que trata este 
artigo. 
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Art. 331°. A co-autoria e a cumplicidade nas infrações ou tentativas de infração aos dispositivos 
deste Código, implicam os que praticaram e seus autores, a responsabilidade solidariamente pelo 
pagamento do tributo devido, ficando sujeito às mesmas penas fiscais. 

Parágrafo único. Considera-se reincidência a repetição de infração de um mesmo dispositivo 
pela mesma pessoa fisica ou jurídica, depois de transitada em julgado, administrativamente a 
decisão condenatória referente à infração anterikr.,- ,  

Art. 332°. O contribuigte ou reskonsável poderà apresed, denúncia, espontânea de infração, 
ficando excluída a respectiva penalidade, desde-  que a falta seja corrigida imediatamente ou, se 
for o caso, efetuado o pagamento do tributo devido, atualizado e com os acrésçimos legais 
cabíveis, ou depositada a importância arbitrada pela autoridade administrativa quando.o montante 
do tributo dependa de apuração. V 

k 
§ 1°. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer 
procedimento administrativo ou medida de fiscalização relacionada com a infração. 

§ 2°. A apresentação de documentos obrigatórios para a Administração não importa, em denúncia 

4 
Art. 333°. Serão punidas:  

espontânea, para os fins do disposto nesteartigo.
. 

I - com multa de até 25 (vinte e cinco) vezes a UFCN (Unidade Fiscal de Cana cava:-ido' Norte) 
quaisquer pessoas, independentemente de cargo, oficio ou função, ministério, atividade ou 
profissão, que embaraçarem, iludirem ou dificultarem a ação da Fazenda Municipal por qualquer 
de suas unidades ou autoridades fiscais ou tributárias; 
II - com multa de 10 (dez) vezes a UFCN (Unidade Fiscal de Canabrava do Norte), quaisquer 
pessoa, físicas ou jurídicas, que infringirem dispositivo da legislação tributária do Município, 
para os quais não tenham sido especificadas as penalidades próprias). 

Art. 334°. São considerados crimes de. aonegagd ,fisca01 prática, pelo sujeitó passivo ou por 
terceiro em beneficio daquele, dos seguintes atos: 
I - prestar declaração falsa ou omitir, total ou parcialmente, informação que deva ser produzida a 
agentes do fisco, com intenção de eximir-se, total ou parcialmente, do pagamento de tributo e 
quaisquer outros adicionais devidos por lei. \:" -\ °J "01  

II - inserir elementos inexatos ou omitir rendimentos ou operações de quglquer natureza em 
documentos ou livros exigidos pelas leis fiscais, com a intenção, de exonerar-se do pagamento de 
tributos devidos à Fazenda Municipal; ,,„ 
III - alterar faturas e quaisquer documentos relativos a operações tributáveis com o propósito de 
fraudar a Fazenda Municipal; 
IV - fornecer ou emitir documentos graciosos ou majorar despesas com o objetivo 
dedução de tributos devidos à Fazenda Municipal. 
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Art. 335°. A aplicação de multa não prejudicará a ação criminal que no caso couber. 

Art. 336°. Independentemente dos limites estabelecidos neste Código, a reincidência em infração 
da mesma natureza punir-se-á com multa em dobro, e, a cada nova reincidência, aplicar-se-á essa 
pena acrescida de 10% (dez por cento). -1 • 
Art. 337°. O contribuinte que houver cometido mais de uma infração,' ou reincidir na violação 
das normas estabelecidas neste código ou em regulamentos municipais, poderá ser submetido a 
regime especial de fiscalização. 

&Il.:.
_ 

Art. 338°. Fica proibido dè transacionar em qualquer modalidade; inclusive de receber crédito 
com os órgãos integrantes da Administração Direta e Indireta do Município, toda pessoa física ou 
jurídica que estiver em débito ou respondendo,  por processo de sonegação fiscal. \ yt 1 

Art. 339°. Todas as pessoas fisicas ou jurídicas que gozarem de isenções de tributos municipais 
que infringirem disposições deste Código, ficará privadas das mesmas.  

("\ 
Art. 340°. Serão punidos com multas equivalentes ao valor de 15 (quinze) dias da' respectiva 
remuneração: e 

os funcionários que se negarem a prestar assistência 'ao contribuinte, quando esta for 
solicitada na forma deste Código;' 
II — os agentes fiscais que, por negligência ou má-fé, lavrarem autos sem obediência aos 
requisitos legais, de forma a lhes acarretar nulidade e não cumprirem com as normativas 
regulamentadas. 

Art. 341°. As multas do artigo anterior serão impostas pelo Poder Executivo mediante 
representação da autoridade fazendária competente, se de outro modo não dispuser a legislação 
própria. 

Art. 342°. O pagamento de multas decorrentes do ce9 fiscal só se tornará xigtwl depoi 
transitada em julg opa decisão que a impôs.  

SEÇÃO 
- 

DA ATUALIZAÇÃO,MONETÁRIA, TAS E DOS JUROS'DE MORA 
-s. 

"3 w ?VA F-1 ri r-tr NUr.' • 
Art. 343°. O tributo e demais créditos iributários não pagos na -dãta do vencimento terão seu 
valor atualizado monetariamente e acrescido de multas e juros, de acordo com os seguintes 
critérios: 
I - atualizado mediante aplicação do coeficiente obtido pelo INPC (índice Nacional de Preços ao 
Consumidor), em vigor na época. 
II - sobre o valor atualizado serão aplicadas: 
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a)Multa de 0,33% (trinta e três décimo por cento) por dia de atraso até o limite de 20% (vinte) 
por cento. 
b) Juros de mora à razão de 1% (um por cento) ao mês, por mês ou fração de mês, após o 
vencimento. j V1 

Art. 344°. Independente das penalidades impostas nesta Seção, poderão, ainda, ser aplicadas 
outras previstas nesta Lei, ou na legislação complementar, quando couber. 

Art. 345°. Os reincidentes em infração prevista na Legislação TributáriaMunicipal, terão 
aplicadas em dobro, as penalidades nela estipuladas. 

Parágrafo único. Considera-se reincidência a repetição de idêntica infraçãopela mesma pessoa 
física ou jurídica depois de passado em julgado,administrativamente, decisão çondenatória 
referente à infração anterior. 14 
Art. 345°. A aplicação da multa não prejudicará a ação criminal que, no caso,couber. 

Art. 346°. Apurando-se, no mesmo período revisado, infração a mais de umdispositiv 
Legislação Municipal, aplica-se: r i " t 

— em relação à obrigação principal, a pena correspondente a cada uma delas; 
II — em relação à obrigação acessória, a pena mais grave. 

SUBSEÇÃO I 
DAS MULTAS POR NÃO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Art. 347°. É passível de multa, que será graduada em função da Unidade Fiscal o contribuinte 
que: 
I — iniciar atividade ou praticar ato sujeito à licença antes da concessão desta: Multa — 3 UFCN; 
II — deixar de fazer a inscrição ou de comunicar a ocorrência de qualquer ato oufato que venha 
modificar os elementos da inscrição de imóveis ou de atividades nocadastro fiscal:Multa — 0,5 
UFCN; 
III — deixar de apresentar, nos prazos estabelecidos pela legislação tributáriamunicipal, 
documentos solicitados por notificação para revisão fiscal: Multa — 0,5 UFCN; 
IV — deixar de cumprir qualquer outra obrigação acessória, estabelecida nestaLei ou na legislação 
complementar: Multa — 0,30 UFCN A %"LYV.4. 

:14t-5R AVA u 
Parágrafo único. A intimação para o infrator cumprir ou impúgnar a Multa porNão 
Cumprimento de Obrigação Acessória conterá o prazo de 20 (vinte) diascontados a partir da data 
da ciência da Notificação. 

Art. 348°. A legislação complementar, através de Decreto Executivo,estabelecerá a graduação 
das penalidades previstas no artigo anterior, disciplinando,ainda, a sua aplicação. 
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Art. 349°. As multas de que tratam os artigos 347° e 348°, desta Lei, serão aplicadassem prejuízo 
de outras penalidades por motivo de fraude, sonegação de impostos, ouatraso. 

SUBSEÇÃO II 
DAS MULTAS POR SONEGAÇÃO DE TRIBUTOS 

Art. 350°. Será lavrado Auto de Infração, lançado ao infrator a dispositivo desta Lei, penalidades 
assim graduadas: 

— multa correspondente a uma vez e meia o valor corrigido do tributo,quando: 
a) sonegar, por qualquer forma, tributo devido, se apurar a existência de artificiodoloso 9i" intuito 
de fraude; 
b) deixar de recolher, nos prazos estabelecidos na Legislação TributáriaMunicipal, importância 
devida de tributo retida na condição de responsável. 

§ 1°. Considera-se consumada a fraude fiscal, nos casos do inciso I alínea"a", mesmo antes de 
vencidos os prazos de cumprimento das obrigações tributárias. 

§ 2°. Salvo prova em contrário, presume-se o dolo em qualquer das seguintescircunstâncias ou 
outras análogas: 
a) contradição evidente entre livros e documentos da escrita fiscal e oselementos das declarações 
e guias apresentadas às repartições públicas municipais; È e/ 1 
b) manifesto desacordo entre os preceitOs legais e regulamentares no tocante àsobrigações fiscais 
e sua aplicação por parte dos contribuintes ou responsáveis; 
c) remessa de informações e comunicações falsas ao fisco com respeito aosfatos geradores de 
obrigações fiscais; 
d) omissão de lançamento nos livros, fichas, declarações ou guias, de atividadesou operações que 
constituem fatos geradores de obrigações fiscais. 
e) deixar de exibir livros fiscais, comprovites da escrita e demais documentosinstituidos por Lei 
ou Legislação Complementar, bem cordi prestar infoymações,sempre que solicitadas pela 
Fiscalização Tributária. 

Art. 351°. As multas previstas nos incisos I do artigo anterior serãoreduzidas em 50% (cinqüenta 
por cento) do seu valor quando o pagamento dotributo devido for integralmente efetuado no 
prazo de 20 (vinte) dias contados dorecebimento do Auto de Infração, e em 25% (vinte 
por cento) quando nomesmo prazo for efetuado o parcelamento do tributo devido. 

CAPITULO IV 
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

SEÇÃO I 
DA CONSULTA 
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Art. 352°. Ao contribuinte ou responsável é assegurado o direito de efetuar consulta sobre 
interpretação e aplicação da legislação tributária, desde que feita antes de ação fiscal e em 
obediência às normas aqui estabelecidas. 

Art. 353°. A consulta será dirigida ao titular do órgão fazendário municipal com apresentação 
clara e precisa do caso concreto e de todos os elementos indispensáveis ao entendimento da 
situação de fato, indicados os dispositivos legais e instruída, se necessá'rio, com documentos. 

Art. 354°. Nenhum procedimento fiscal será promovido contra o sujeito passivo, em relação à 
espécie consultada, durante a tramitação da consulta. 

§ 1°. Os efeitos previstos neste artigo não se produzirão em relação às consultas meramente 
protelatórias, assim entendidas as que versem sobre dispositivos claros da legislação tributária ou 
sobre tese de direito já resolvida por decisão administrativa ou judicial, definitiva ou passada em 
julgado. 

§ 2°. A resposta à consulta será respeitada pela Administração, salvo se baseada em elementos 
inexatos fornecidos pelo contribuinte. 

Art. 355°. Na hipótese de mudança de orientação fiscal, a nova orientação atingirá todos os 
casos, ressalvados o direito daqueles que anteriormente procedeu de acordo com a orientação 
vigente até a data da modificação. 

Parágrafo único. Enquanto o contribuinte protegido por consulta, não for notificado de qualquer 
alteração posterior no entendimento da autoridade administrativa sobre o mesmo assunto, ficará 
amparado em seu procedimento pelos termos da resposta a sua consulta. 

Art. 356°. A formulação da consulta não terá efeito suspensivo da cobrança de tributos e 
respectivas atualizações e penalidades.' :.  

Parágrafo único. O consulente poderá evitar a oneração do débito por multa, juros de mora e 
correção monetária efetuando o seu pagamento ou o prévio depósito administrativo das 
importâncias que, se indevida, serão restituídas dentro do prazo de 30 (trinta) dias cont0o-s 
notificação do consulente. 

VA : 

Art. 357°. A autoridade administrativa dará resposta à consü ta noprázo de 30(trinta) dias. 

Parágrafo único. Do despacho proferido em processo de consulta caberá pedido de 
reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias contados da sua notificação, desde que 
fundamentado em novas alegações. 
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SEÇÃO II 
DA FISCALIZAÇÃO 

Art. 358°. Compete à Administração Fazendária Municipal, pelos órgãos especializados, a 
fiscalização do cumprimento das normas da legislação tributária de proceder a exames ou 
diligências, lavrar termo circunstanciado do que houver apurado constantes as datas iniciais do 
período fiscalizado, bem como a relação de documentos examinados. 

§ 1°. O Termo de que trata o "caput" deste artigo deverá ser de Notificação Fiscal, Auto de 
Infração e Apreensão.

f 
§ 2°. iniciada a fiscalização ao contribuinte, terão os agentesfazendários o prazo de 15 (quinze) 
dias para concluí-la, salvo quando esteja ele submetido a regime especial de fiscalização. 

§ 3°. Havendo justo motivo, o prazo referido no parágrafo anterior poderá ser prorrogado, 
mediante despacho do titular da Secretaria de Finanças pelo período por este fixado, não podendo 

(. \\I 
ao cumprimento de 

f 
Art. 360°. A autoridade administrativa terá ampla faculdade de fiscalização, com a finalidade de 
obter elementos que lhe permitam a exatidão das declarações apresentadas pelos contribuintes ou 
responsáveis, e determinar com precisão a natureza e o montante dos créditos tributários, 
podendo especialmente: 
1 — exigir, a qualquer tempo do sujeito passivo à exibição de livros comerciais e fiscais e 
documentos em geral, bem como solicitar seu comparecimento à repartição competente para 
prestar informações ou declarações; 
II — apreender livros e documentos fiscais, nas condições e formas definidas neste Código; 
III — fazer inspeções, vistorias, levantamentos e avaliações nos locais e estabelecimentos o 
exerçam atividades passíveis de tributação ou nos bens constituam matéria jxibutável. 

Art. 361°. A escrita fiscal ou mercantil, com omissão de formalidades legais ou intuito de fraude 
fiscal, será desclassificada e facultada à Administração o arbitramento dos diversos valores. 

Art. 362°. O chefe da fiscalização poderá determinar, mediante justificativa, o exame de livros, 
arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais e demais diligências da fiscalização poderão 
ser repetidos, em relação a um mesmo fato ou período de tempo, enquanto não extinto o direito 
de proceder ao lançamento do tributo ou da penalidade, ainda que já lançados e pagos. 

Art. 363°. Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à autoridade administrativa todas 
as informações de que disponham, com relação aos bens, negócios ou atividades de terceiros: 
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obrigações tributarias inclusive aquelas imunes ou isentas'" 
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I - os tabeliães, escrivãos e demais serventuários de oficio; 
II - os bancos, caixas econômicas e demais instituições financeiras; 
III - as empresas de administração de bens; 
IV - os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais; - 
V - os inventariantes; á 
VI - os síndicos, comissários e liquidatários; 
VII — Os escritórios de contabilidade; 
VIII- quaisquer outras entidades, ou pessoas que, em razão de seu cargo, oficio, função, 
ministério, atividade ou profissão detenham em seu poder, i:qualquer titulo e de qualquer forma, 
informações necessárias ao fisco.,. 

Parágrafo único. A obrigação prevista neste artigo não abrange a prestação de informações 
quanto a fatos sobre os quais o informante esteja legalmente obrigado guardar segredo em razão 
do cargo. 

Art. 364°. Independentemente do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, para 
quaisquer fins, por parte do fisco municipal, de qualquer informação obtida em razão de oficio 
sobre a situação econômico-financeira e sobre a natureza e estado dos negócios ou atividades das 
pessoas sujeitas à fiscalização. 

-4= 

§ 1°. Excetuam-se do disposto neste artigo unicamente as requisições da autoridade judiciária e 
os casos de prestação mútua de assistência para fiscalização de tributos e permuta de informações 
entre os diversos órgãos do Município e entre este e a União, Estados e outros Municípios. 

§ 2°. A divulgação das informações obtidas no exame de contas e documentos consti 
grave sujeita à penalidade da legislação pertinente. 

Art. 365°. O Poder Executivo poderá instituir livros e registros de bens, serviços e operações -- 
tributáveis a fim de apurar os elementos necessários ao seu lançamento e fiscalização. 

b 
Parágrafo única O regulamento disporá sobre a natureza e as características PdogIvros e 
registros de que trata. este 

Art. 366°. A autoridade administrativa qurproreter ou presidir a quaisquer iligências de 
fiscalização lavrará os termos necessários para que se documente o início do procedimento fiscal, 
na forma da legislação aplicável, que fixará o prazo máximo para-a conclusão daquelas. 

Parágrafo único. Os termos -a que se refere este artigo serão lavrados, sempre que possível, em 
um dos livros fiscais exibidos; quando lavrados em separado, deles se entregará à pessoa sujeita à 
fiscalização, cópia autenticada pela autoridade que proceder ou presidir à diligência. 
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Art. 367°. As autoridades da Administração Fiscal do Município, poderão requisitar auxílio de 
força pública, quando vítimas de embaraço ou desacato no exercício das funções de seus agentes, 
ou quando indispensável à efetivação de medidas previstas na legislação tributária. 

SEÇÃO III 
DA DÍVIDA ATIVA 

Art. 368°. Constitui Divida Ativa Tributária o crédito tributário regularmente inscrito, depois de 
esgotado o prazo para pagamento fixado por lei, por Decreto do Executivo ou por decisão 
proferida em processo regular, decorrente do não pagamento de tributos, multas, juros e demais 
cominações. — 

Parágrafo Único. A execução fiscal refere-se pela Lei 
subsidiariamente, pelo Código de Processo Civil. 

N.°.6.830, de 22.09.1980 e, 

\11 

Art. 369°. Divida Ativa compreende a tributária e a não tributária, tais como os provenientes de 
contribuição estabelecidas em lei, foros, laudêmios, aluguéis, taxas de ocupação, taxas de 
serviços diversos prestados, custas processuais, preços de serviços definitivamente julgados, bem 
assim, os créditos decorrentes de obrigações em moeda

44 

estrangeira,

.

de sub-revogação de 
hipoteca, fiança, aval ou oile0 an gartia, de contratos em geral, juros, multas atualização 

" ,t? .• 11  111 t 1 
monetária ou de outras obrigações legais. ri te 

Art. 370°. Será inscrito em Dívida Ativa o crédito constituído através do controle administrativo 
da legalidade, conforme dispõe o artigo 213° deste Código, ficando a Procuradoria, resp 
para apuração da certeza e liquidez do crédito tributário. '— 

Á /4, 
Parágrafo Único. A Procuradoria Municipal poderá requerer diligência no sentido 
complementar os dados faltantes, se houver, para a devida inscrição em Dívida Ativa. 

Art. 371°. O termo de inscrição em dívida ativa, autenticado pela autoridade competente, 
indicará obrigatoriamente as informações estabelecidas no artigo 216° deste Código. 

Art. 372°. A divida regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez e tem o efeito 
de prova pré-constituída. ' 

Art. 373°. A presunção a que se refere o artigo anterior é relativa e pode ser ilidida por prova 
inequívoca, a cargo do devedor ou de terceiros a que aproveite, aguardando, no caso, a 
Procuradoria Fiscal, por mais 30(trinta) dias, fazendo publicar no Diário Oficial do Município ou 
em outro jornal de grande circulação no Município, a relação dos devedores para liquidação 
amigável do débito, antes de ingressar em juízo com a ação de execução fiscal. 
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Art. 374°. Os débitos relativos ao mesmo devedor poderão, com base no Princípio da Economia 
Processual, ser reunidos em um único processo para a cobrança em execução fiscal. 

Art. 375°. A Procuradoria Fiscal opinará sobre os processos que julgar devam ser arquivados, 
por insuficiência de informações que lhe garantam certeza e liquidez do crédito e os encaminhará 
ao órgão fazendário central para parecer conclusivo, que será publicado no órgão utilizado pela 
municipalidade para divulgação dos seus atos.i 

Parágrafo único. O processo de-dada contOtOpte, .Wbitos somados não ultrapassem o 
valor equivalente a 1,5 (iima vez e' meia) UFCN, será arcitiivaclo, depois de esgotado o prazo de 
liquidação amigável, mediante Parecer Conclusivo da Procuradoria Municipal ,e,,do órgão 
fazendário central. 

4 ,?-15,;- 42., • ..,„ 
'‘'‘4  

Art. 376".Verificada a inobservância legal no caso de extinção ou exclusão de débitos tributários, 
apurar-se-á a responsabilidade funcional, sendo o servidor municipal obrigado a recolher aos 
cofres públicos municipais, o total do valor que houver sido pelo mesmo dispensado, além da 
pena disciplinar a que estiver sujeito. 

Parágrafo único. É solidariamente responsável com o servidor quanto à reposiçãokla's rqüantias 
relativas à redução ou extinçãó, a autoridade superior que autorizar ou determinar 
concessões, salvo se o fizer em cumprimento de Mandado Judicial. 

Art. 377°. O débito inscrito em dívida ativa, a critério do órgão fazendário e respeitado o 
disposto nos incisos I, II, do artigo 343, poderá ser quitado em até 20(vinte) parcelas mensais e 
sucessivas, seguindo os procedimentos dos incisos abaixo: / , 
I — não podendo nenhuma parcela ser inferior a 0,5 (meia) UFCN; 11/ 
II — quando do parcelamento, só será concedido mediante requerimento do interessado, o que 
implicará no reconhecimento da divida, assinando o Termo de Parcelamentb. 
III — a primeiraparcela será recolhida nó afii da gs.lina f  a do Termo de Parcelatnitito; 
IV — o atraso do', pagamento de duasijarce,ias.,,ão  o e4Inivas acarretará automaticamente o 
cancelamento do Termo de Parcelamento, importando no vencimento antecipado das dem/áis e na 
imediata cobrança do crédito2  ficando proibido sua renovação ou novo' parcelamento para o 
mesmo débito. • 
V — O atraso do pagamento 3 (trêsíliarcelaS—fão consecutivas gágrá iLines,ma penalidade 

• prevista no inciso anterior. -f4iv  
4-4  RA

-•
VA 

§ 1°. Se em fase de liquidação amigável clo débito,, o devedor req erer o parcelamento o processo 
será encaminhado à Procuradoria Fiscal para o devido conhecimento e emissão de parecer 
conclusivo, sendo o mesmo, entretanto, arquivado, somente após o pagamento da última parcela. 

§ 2°. Se em fase de cobrança judicial, o devedor peticionará ao Procurador do Município que, 
caso acate o pedido do Requerente, após análise do caso em parcelamento, devendo o mesmo 
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agir na forma do parágrafo anterior, para que o Procurador peticione ao Juiz competente, 
requerendo a suspensão do processo até liquidação total do débito. 

§ 3°. Em caso do parágrafo anterior, do presente artigo, caso ocorra a hipótese dos inciso IV e V 
do presente artigo, o Procurador deverá ser informado do não cumprimento do parcelamento, 
devendo este peticionar ao juiz, requerendo a continuação da execução fiscal, acrescida das 
multas estipuladas no documento de parcelamento, juntando cópia do mesmo e outras provas que 
julgar necessária. 

Art. 378°. Mediante a liquidação total do débito, o Proê dor requererá imediata baixa do 
processo, devendo o executado pagar os honorários advocatícios e demais despesas processuais 
se houve, para que lhe seja liberada a certidão negativa de débitos fiscais para com a Fazenda 
Municipal. 

Art. 379°. O processo administrativo da Divida Ativa é de responsabilidade do setor competente 
subordinado ao Procurador, podendo ser requisitado por este, para exibi-lo em juízo, caso 
necessário. 

Art. 380°. A Procuradoria Municipal atuará em juízo a favor da Fazenda Pública Municipal, 
executando os créditos tributários e não-tributários, e defendendo o Município nas ações de 
execução contra ele propostas. 

Art. 381°.Sempre que houver penhora de bens móveis não fungíveis, a Procuradoria Municipal, 
requererá a remoção para o depósito municipal, cujo encarregado será o fiel depositário. 

Art. 382°. A Procuradoria Municipal, mensalmente ou dentro do prazo necessário, dependendo 
da quantidade de bens depositados, requisitará o leilão dos bens penhorados nos processos não 
embargados, ou naqueles cujos embargos tenham sido rejeitados, devendp este pedido se 
em apenas um edital, reunindo todos os bens penhopdos.

k
• ' `- 

',..o\ 
41/f  457 

Art. 383°. Em fase anterior à da execuçáov judi'll; alé;da publicação.  dos nomes dos devedores 
por edital, o contribuinte poderá ser intimado por carta, através do Correio, ou por Oficial de 
Justiça, mediante convênio. 

, 
Parágrafo único. Dependendo do volume de processos a serem analisados; o Iviunicípio poderá 
contratar serviços profissionais de advogados, para cobrança extrajudicial, mediante os 
procedimentos licitatórios mais aplicáveis_ ao ca,w,cujo pagamento dar-se-á pelos honorários a 
serem cobrados do contribuinte, no ato da quitação do débito. 

Art. 384°. A cobrança da Divida Ativa, a critério da administração e do interesse do município, 
em terminar litígio com a pessoa física ou jurídica, poderá ser revertida em prestação de serviços 
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pelo devedor, devendo tal decisão ser fundamentada em parecer conclusivo emitido pela 
Procuradoria Fiscal do Município. 

SEÇÃO IV 
DAS CERTIDÕES C.7  

;-rr - _ 
Art. 385°. A prova de quitação do tributo para com a Fazenda Municipal será feita por certidão 
negativa, expedida à vista de requerimento :do interessado, contendo todas as informações 
exigidas pelo Fisco, na forma do ament 

Art. 386°. A certidão ser• fornecida-rioPraz  o máXiiio de 5 (cinco dias a cO, 
entrada do requerimento na repartição, sob pena de responsabilidade funcional. 

Parágrafo único. Havendo débito em aberto, a Certidão será positiva, revelando os débitos 
pendentes para com a Fazenda Municipal, seja de origem tributária ou não-tributária. 

Art. 387°. Terá os mesmos efeitos da certidão negativa a que 
I - não vencidos; 
II - em curso de cobrança executiva com efetivasão de pe 

{.  
III - cuja exigibilidade esteja suspensa. / vi: 

: .. 

§ 1°. Nas certidões expedidas nos termos deste artigo 
observação sobre cr 'dito vincendo, se houver. 

< ---. . ,,,..- •• ' .--x' è - r • 
§ 2°. A certidão: negativa fará observação quanto a créditos AncenClos,pe os <quais responderá 
solidariamente o adquirente do imóvel, no caso de tais créditos incidir sobre o • 0: I 

W-1  
§ 3°. Pelo imposto referente ao exercício imediatamente posterior ao consignadO-Cgmo quitado na 
certidão negativa, responderá solidariainerite,o adquirente-do imóvel, ainda que lançado em nome 

o:Imóvel. , , ., . l,, do transmitente,no caso de o mesmo incidir sobre. 
---,, t,---.' ''", 

Art. 388°. A certidão negativa fornecida tem validade determinada„  e nãO excluem o dir 
Fazenda Municipal exigi a qualquertempo, os débitos que venham a sçr apurádo' '''‘s. 

Art. 389°. As pessoas físicas ou jurídicas que estiverem em débito para" com a Fazenda 
Municipal, ficam impedidas de celebrar contrato, prestar serviços de qualquer natureza com a 
Prefeitura ou seus órgãos de administração direta ou indireta, não receberá licença para 
construção ou reforma e habite-se nem aprovará planta de lotearnento sem que o interessado faça 
prova, por certidão negativa, da quitação de todos os tribútps devidos relativos ao objeto em 
questão. 

0.1., x. • • 
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Art. 390°. As certidões negativas de tributos econômicos terão validade até o dia anterior ao do 
inicio da cobrança do imposto do exercício imediatamente posterior ao consignado como 
quitado. 

1 ° . A certidão negativa expedida com dolo ou fraude, que contenha erro contra a Fazenda 
Municipal, responsabilizará pessoalmente o funcionário que a expedir pelo pagamento do crédito 
tributário e juros acrescidos de mora. 

r•-51 

§ 2°. O disposto neste artigo não exclui a responsabilidade civil, criminal e administrativa que 
couber e éextensivo os quantos colaborarem por ação ou-omissão, no erro contra ia Fazenda 
Municipal. , 

Art. 391°. Fica o Poder Executivo autorizado a delimitar um valor mínimo, para as execuções 
fiscais, a partir do qual a Procuradoria Geral do Município fica incumbida de atuar na 
recuperação do crédito respectivo. 

-44 
Parágrafo único. O valor mínimo, em cumprimento ao disposto no Provimento n. 13/2013-CGJ, 
é de valor inferior ao equivalente a 15 (quinze) Unidades Padrão Fiscal do Estado de Mato 
Grosso — UPF-MT, o qual deverá ser atualizado conforme normativa da Corregedoria do 
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso. 

Art. 392°. Fica autorizado o .poder Executivo Municipal, através da Procuradoria do Município, a 
".r4' protestar extrajudicialmente, independentemente de seu valor e sem prévio depósito de 

emolumentos, custas ou qualquer despesa para o Município, na forma e para os fins previstos na 
Lei Federal n° 9.492, de 10 de setembro de 1997, e Lei Federái n6 12.767, de 27 de dezembro de 
2012, as certidões de dívida ativa dos créditos tributários e não-tributários do Município de 
Canabrava do Norte, constituídos na forma do Código Tributário Municipal, e alterações. 

P.. / 
e 

§ 1 ° • Os efeitos do protesto alcançaião os responsáveis tributários conforme disposição dos 
artigos 134 e 135 da Lei n° 5.172, de 2è3 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional. 

§2°. As medidas tomadas por força desta Lei não obstam a execução dos créditos inscritos na 
dívida ativa, nos termos da Lei Federal n° 6.830, de 22 de setembro de 1980, nem as garantias 
previstas nos artigos 183 a 193, da Lei Federal n° 5.172/1966. -s, 

§3°. A Certidão de Dívida Ativa encaminhada a protesto deved'scobter; além dos requisitos 
obrigatórios previstos na L.ekn° 6.830/1980 - Lei de Execução Fiscal, os seguintes dado 
I — nome completo do deveddr; 
II — número de inscrição no CPF ou CNPJ; 
III — endereço completo. 
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Art. 393°. As parcelas inadimplidas de parcelamentos concedidos pela administração poderão ser 
levadas a protesto individualmente mediante expedição de certidão específica relativa a parcela 
não paga. 

Parágrafo Único. Os títulos parcialmente quitados poderão serlevados a protesto pelo saldo. 

) 
Art. 394°. Ao protesto e seu procedimento aplicam-se as leis e regulamentos que lhes são 
próprios. 

Parágrafo Único. Somente ocorrerá o cancelamento do protesto após o pagamento total da 
dívida ou o seu parcelamento. — - 

• t V-44 

Art. 395°. Os pagamentos dos valores previstos nas tabelas de emolumentos devidos pelo 
protesto das certidões de dívida ativa expedidas pela Fazenda Pública Municipal correrão por 
conta dos contribuintes inadimplentes, que os farão diretamente ao Tabelionato no momento da 
comprovação da quitação do débito pelo devedor ou responsável, ou por ocasião do 
cancelamento do protesto, sendo devidos, neste último caso, também, pelos contribuintes;  

Lfr :\,00 
Art. 396°. Fica o Chefe do Executivo autorizado, concedendo remissão, a não proteitar ou 
executar o crédito da fazenda pública municipal, de natureza tributária e não-tributária, exigível 
após o vencimento do prazo para pagamento, inscrito em Dívida Ativa, cujo valor consolidado 
for inferior ao dos respectivos custos de cobrança do protesto. 

t.- i t frp, 

Art. 398°. Fica o Poder Executivo autorizado a contratar uma empresa especializada, para a 
recuperação extrajudicial do crédito da dívida ativa do Município de Canabrava do Nort 

..,„,,,,. ..... .,..: 

%\. s ir .T r° CAPITULO V ...( N... Nis  - 
' <

\ r 
DO PROCESSO FISCAL TRIBUTÁRIO...) j‘ sr -j"  

SEÇÃO I 
DA IMPUGNAÇÃO '5,k 

Art. 399°. A impugnação terá efeitO suspensivo da exigência e instaurará a fase contraditória do 
procedimento. 
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Art. 397°. O Poder Executivo Municipal e os respectivos tabdlionatos de Protesto de Títulos 
poderão firmar convênios dispondo sobre as condições para a realização dos protestos de 
certidões de dívida ativa expedidas pela Fazenda Pública Municipal, regulando a remessa e 
retirada dos títulos, bem como dos respectivos valores, observado o disposto em legislação 
federal. 
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Parágrafo único. A impugnação do lançamento mencionará: 
a) a autoridade julgadora a quem é dirigida; 
b) a qualificação do interessado e o endereço para intimação; 
c) os motivos de fato e de direito em que se fundamenta; 
d) as diligências que o sujeito passivo pretenda sejam efetuadas, desde que justificadas as suas 
razões; — 
e) o objetivo visado. 

Art. 400°. O impugnador será notificado da decisão no próprio processo por via postal registrada 
• 

ou ainda por edital. 

Art. 401°. Na hipótese de a impugnação ser julgada improcedente, os tributos e as penalidades 
impugnadas serão atualizados monetariamente e acrescidos de multa e juros de mora, a partir da 

1 /4  

§ 1°.O sujeito passivo poderá evitar a aplicação dos acréscimos na forma deste artigo, desde que 
efetue o prévio depósito administrativo, na tesouraria do Município, da quantia total exigida/ 

4 t À" 
§ 2°. Julgada improcedente a impugnação, o sujeito passivo arcará com custas processuais que 
houver. 

. t 
iç  ti Of 

Art. 492°1  Julgada procedente a impugnação, serão restituidas-ao sujeito passivo, dentro dó prazo 
de 30 (trinta) dias contados do despacho ou decisão, as importâncias acaso deposit 
atualizadas monetariamente a partir da data em que foi efetuado o depósito. 

DA NOTIFICAÇÃO FISCAL, AUTO DE INFRAÇÃO E AP 

4 N. ,  
Art. 403°. Qualquer ação ou omissão contrária à legislação tributária será, purada mediante 
representação e/ou ação fiscal. Lao" 

Art. 404°. A omissão do cumprimento tributário não será considerada comofraude se o 
.0. 

contribuinte não diligenciar por ocultar o débito ao Agente Fiscal. 

§ 1°. Da-se por comprovada a fraude fiscal quando o contribuinte nãodtspõnha de elementos de 
convicção em razão dos quais se possa admitirinvoluntária omissão do cumprimento da 
obrigação tributária. 

§ 2°. Em qualquer caso, considerar-se-á como fraude a reincidência de quetrata este artigo. 

7— 
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Art. 405°. Admite-se a interpretação extensiva e a aplicação analógica sempreque se 
devamobservar, em processos instaurados, normas gerais de direito financeiro não expressamente 
consignados nesta Lei. 

Art. 406°. A Fiscalização de Receita Municipal, quando verificar qualquer açãoou omissão 
contrária às disposições da legislação tributária, deverá promover adévida ação fiscal. 

Art. 407°. As ações fiscais promovidas pela Fiscalização de Receita Municipal, para verificar o 
cumprimento da Legislação Tributária Municipal, serão executadas nas seguintes modalidades: 
ll — Procedimento denominado de Revisão Fiscal, , ,, 
il — Procedimento deno '  ado deSerificação Fiscal.  ___  

_ - 
Art. 408°. A Revisão Fiscal consiste na aplicação de procedimentos de auditoria fiscal, erri que 
serão consideradas todas as informações necessárias para fins deverificar o atendimentp da 
Legislação Tributária pelo Contribuinte, SubstitutoTributário ou Responsável Tributário. i k 

0 § 1.. A Notificação Fiscal, Auto de Infração e Apreensão, obedecerá sempre o modelo fixado por 
ato normativo do Poder Executivo. 

§ 4°. A recusa do recibo deverá ser declarada pela autoridade, se possível com a assinatura de, 
pelo menos, uma testemunha, o que, entretanto, ião invalidará .o , T rmo de Fisc 

.• '' /9'1' 4  
circunstanciado, devidamente documen . •,j , Ir

i 
 

§ 5°. Os dispositivos do parágrafo anterior aplicam-se, extensivamente aosfiscalizados e ,, 
infratores, analfabetos ou impossibilitados de assinar o documento de fiscalização.ou infração, . „o' , 
mediante declaração da autoridade fiscal, ressalvada as .hipóteses dos incapazes, definidos pela o• ...• s ' -' -00 49.7

)\ 441  lei civil..• /— ..  

-e+ 
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§ 2°. O termo será lavrado em impresso próprio para este fim, devendo ser o mesnto preenchido 
mão ou emitido por processo mecanográfico ou eletrônico, de forma legível, inutilizando-se os 
espaços em branco.

I /ry, 1 

§ 3°. Ao fiscalizado ou infrator, d -se-á cópia do te ada pela autoridade fisCal, contra 
recibo no original:\  \ ,  / ,- x, ••„ 1  c ir

, , 
Na

tts... 
 r ii et 1 , 

O. 
• 

, 
• , ,k , !,' . . ,v,  

.. *""memeen 
.rglC    - l'• \ \\ 4 14.5:' ".. 

§ 6°. A NOtificaçào de Início , de Revisão Fiscal, seKrirá• para regigtrar,  a abertura dos 
procedimentos de fiscalização e • requisitará ao Contrih!3inte, Substittito Tributário ou 
Responsável Tributário os elementos necessários aos trabalhá dafiscali'Zaçâo, sendo de 8 (oito) 
dias o prazo para seu atendimento, a partir dà, -data da ciência do Contribuinte, Substituto 
Tributário ou Responsável Tributário:  
a) o prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, desde que solicitado, via protocolo, 
antes de decorrido o prazo inicial. 
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GABINETE DO PREFEITO 

§ 7°. Serão emitidas novas notificações, sempre que se fizerem necessárias ao andamento dos 
procedimentos de auditoria fiscal, as quais deverão ser cumpridas no mesmo prazo antes referido. 

§ 8°. Ao final dos procedimentos de fiscalização, para conhecimento doContribuinte, Substituto 
Tributário ou responsável Tributário será emitido o Termode Encerramento da Revisão Fiscal. 

Art. 409°. Considera-se Procedimento de Verificação Fiscal ♦ dele em que sua 
distribuição serão considerados os seguintes objetivos: 
I — regularização de obrigações principais; 
II — implantação do regime de estimativa fiscal; 
III — outros objetivos em que houver a necessidade de deslocamento_ do servidor, ão revistos 
nos incisos anteriores.  

§ 1 °. A Notificação de Verificação Fiscal servirá para registrar a abertura dosprocedimentos, 
considerando as características de cada objetivo elencado noparágrafo anterior, contendo o prazo 
de 8 (oito) dias da ciência do Contribuinte,Substituto Tributário ou Responsável Tributário para 
seu atendimento.  

11, • 
§ 2°. Poderão ser emitidas novas notificações, sempre que houver necessidade,contendd o prazo 
de 8 (oito) dias, a partir da data da ciência do contribuinte, paraque o mesmo atenda ao exigido 
pelo Fisco. 4 

§ 3°. Considera-se concluída a Verificação Fiscal quando executadas todas astarefas que lhes são 
próprias. 

I ' Art. 410°. A Ação Fiscal por descumprimento de Obrigação Acessória ocorreiliquando, no 
exercício de suas funções, a Fiscalização de Receita Municipal verificarinfração, a qualquer 

Rendo expedida dispositivo da Legislação Tributária referente a obrigaçãoacessoria, expedida contra o 
---, I  

infrator notificação de multa pordescutnprplyntor  
 

dç obrigação acessfrift /- , 
IN;  x„-X. \- i •,,,, P, ~-1'• )0 _. . 

Parágrafo único. Na notificação de Multa por descumprimento de obrigação 
acessória, a intimação para o sujeito passivo cumpri-la ou impugná-la conterá o 
prazo de 20 (vinte) dias contados a partir da dada da ciênciaida Notificação. c.1, = .. ' 

, ( . --h . , . .. n''., r:- ‘k, NA. ... 
Art. 411°. As ações ou omissõesque contrariem o disposto na legislação tributária serão 
de fiscalização, objeto de autuação com o fim de: - ......- 
I —determinar o responsável pela infração verificada; :,' 
II— avaliar o dano causado ao Município e seu respectivo valor; 
III —aplicar ao infrator a pena correspondente e 
IV — Buscar o ressarcimento do referido dano. 
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GABINETE DO PREFEITO 

Art. 412°. Após a lavratura do auto, o autuante inscreverá, em livro fiscal do contribuinte, termo 
de conclusão de fiscalização, o qual deverá constar relato dos fatos, da infração verificada, e 
menção especificada dos documentos verificados, de modo a possibilitar a reconstituição do 
processo. 

§ 1°. Lavrado o auto, terá os autuantes o prazo obrigatório e improrrogavei'de 48 (Quarenta e 
oito) horas para entregar cópia do mesmo ao órgão arrecadador. . 

2°. A infringência do disposto neste artigo sujeitará o funcionário às penalidades funcionais. 

Art. 413°. O auto de infração será lavrado por autoridade administrativa competente e conterá: 
I- o local, o dia e à hora da lavratura; 
II - o nome, o endereço do infrator e de seu estabelecimento, com a respectiva inscrição, quando 
houver; 
III - a descrição clara e precisa do fato que constitui a infração e, se necessário, as circunstâncias 
pertinentes, o disposto legal ou regulamentar violado, bem como referência ao termo de 
fiscalização em que se consignou a infração, quando necessário; trA, 
IV - a intimação para a apresentação de defesa ou pagamento do tributo, dentro do prazo de 30 
(trinta) dias, bem corno o cálculo com os acréscimos legais, penalidades ou atualização; h‘ 
V - a assinatura do agente autuante e a indicação de seu cargo ou função; 

iN 41' •
6 , 

Parágrafo único. As incorre0e% ou omissões` VeriÈcadas na Notificação Fiscal - auto de 
infração e apreensão, não constituem motivo de nulidade do processo, desde que do mesmo 
constem elementos suficiente para determinar a infração e o infrator: podendo, a critério da 
autoridade fiscal, ser lavrado Termo Aditivo. • 

Art. 414°. A assinatura do infrator na 1° via da Notificação Fiscal Auto de Infração, não 
constitui formalidade essencial à validade do ato, não implica em confissão, nem sua recusa 
agravará a peça, devendo, entretanto, este fato constar como observação no Auto. .1 

1 4\ ‘.k /.1 
Parágrafo único. Recusando-se o infrator a receber cópia do Auto, nos termos do "caput " deste 
artigo, o prazo para defesa começa a contar da data de lavratura do mesmo, não podei e s 

infrator alegar a não intimação para eximir-se do pagamento, ou para dilatar o prazo. .aeork,k  
91111-Ir'511 --N•1 "%, ,40#  

Art. 415°. Considera-se intimado o infrator, para efeito de contagem do prazo para defesa: 
I — quando pessoal, na data da assinatura do Contribuinte, Substituto Tributário ou Responsável 
Tributário, representante, mandatário, responsável, preposto, ou pessoa interessada, no 
instrumento respectivo; 
II — quando por remessa postal, na data constante do Aviso de Recebimento e, na omissão desta, 
na data de retorno do aviso de recebimento; 
III — quando por edital, 20 (vinte) dias após a data de sua fixação ou na data da publicação em 
jornal. 
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GABINETE DO PREFEITO 

§ 1°. Quando houver recusa à colocação da assinatura por parte do Contribuinte, Substituto 
Tributário ou Responsável Tributário ou seu representante em qualquer Notificação emitida pela 
Fiscalização de Receita Municipal esta certificará ocorrido nos autos do processo e optará em 
encaminhá-la via postal, mediante aviso de recebimento, ou publicá-la por edital. 

§ 2°. O edital referido no Inciso III será publicado uma única vez, em órgão deimprensa oficial 
local ou em jornal, ou, ainda, alp e ''Oependênc queadaao público do órgão 
encarregado da intimação., • 

§ 3°. Na impossibilidade-  de localizar o Contribuinte, SubstituítTributário ouResponsável 
Tributário e havendo condições de constituir o crédito tributário, asNotificações deverão ser 
efetuadas por edital. 

§ 4°. Nas hipóteses previstas nos parágrafos segundo e terceiro, considera-senotificado o 
contribuinte, o Substituto Tributário ou o Responsável Tributário 20(vinte) dias após a 
publicação ou afixação do edital. 4 

§ 5°. Em situações motivadas por força maior, sujeitas a análise por parte daFiscalilação de 
Receita Municipal, que impeçam ao Contribuinte, SubititutoTributário ou Responsável 
Tributário o cumprimento das Notificações, exceto nanotificação de multa por descumprimento 
de obrigação acessória, poderá o rnesmosolicitar, mediante início de Processo Adminiátrativo no 
protocolo geral daPrefeitura, prorrogitção do prazo de ateridiniento. 

§ 6° Considerando o disposto no parágrafo anterior, nos casos em que forindeferida a solicitação 
do Contribuinte, Substituto Tributário ou ResponsávelTributário fica suápenso o prazo previsto 
na notificação durante o intervalo da datado protocolo do pedido até a data-da ciêricia ao 
Contribuinte, Substituto Tributárioou Responsável Tributário. 

§ 7°. Entende-se- como força maior 04 acon ecimeSo inevitável, emrelaç o , vontade do -i.,'. ,..,  

contribuinte, Substituto Tributário ou Responsávelitributário epara a realização do )(luar ,
direta concorreu, d ou indiretamente. -,•,  

, 
Mr-  , .............0.0°' ?k,,. / 

. 
§ 8°. Para o atendimento dÂs notificações,fica o Contribuinte, Substittitotnbutário ou 
Responsável Tributário sujeito ao estabelecido na LegislaçãOtributária Municiptil'. 

,-,. r.....,   

§ 9°. É obrigação de toda',pesáaa,fisic.a ou_ jurídica,Amediante:,Nopfitaçãoescrita, exibir livros 
fiscais, comprovantes da- -éscrita e demais documentosinstituidos por Lei ou Legislação 
Complementar, bem como prestar, informações,sempre que solicitados pela Fiscalização de 
Receita Municipal. 

Art. 416°. Esgotado o prazo de 30(trinta) dias concedido para a Defesa docontribuinte, sem que o 
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